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RESUMO 

A Abordagem CTS tem sido defendida como uma alternativa facilitadora do 
Letramento Científico-Tecnológico frente aos problemas enfrentados pelo Ensino de 
Ciências. Neste contexto, as orientações para o Ensino de Ciências contidas na 
Proposta Político-Pedagógica da Educação de Jovens e Adultos (EJA), do município 
de Goiânia – Goiás foi analisada com o objetivo de verificar se, e como, a mesma 
contempla a Abordagem CTS. A abordagem metodológica foi desenvolvida nos 
moldes da Pesquisa Documental. Para a construção dos dados foi utilizada a análise 
de Conteúdo que possibilitou a elaboração de cinco categorias: Educação, Escola, 
Ensino de Ciências, Ação Educativa e Educando. A interpretação dessas 
categorias nos permitiu constatar que os aspectos metodológicos, éticos e políticos 
contidos na Proposta Político-Pedagógica de Goiânia são coerentes com a 
Abordagem CTS, contrariamente ao aspecto epistemológico. A discussão dos 
resultados obtidos permite fazer apontamentos concernentes à Formação Inicial e 
Continuada de Professores; à importância do Ensino de Ciências por meio da 
Abordagem CTS na EJA; bem como às reflexões necessárias à inserção da 
Abordagem CTS no contexto educacional brasileiro. 

Palavras-chave: Ensino de Ciências. Abordagem CTS. Educação de Jovens e 
Adultos. Proposta Político-Pedagógica. 



ABSTRACT 

The Approach STS has been advocated as an alternative facilitator of Literacy 
Scientific-Technological front to the problems faced by the Science Teaching. In this 
context, the guidelines for Science Teaching contained in Political-Pedagogical 
Proposal of Youth and Adult Education, in the city of Goiânia – Goiás was analyzed 
with the purpose to verify whether and how the same contemplates the Approach 
STS. The methodological approach was developed along the lines of Documentary 
Research. For the construction of the data was used to Content Analysis, which 
allowed the preparation of five categories: Education, School, Science Teaching, 
Educational Action and Student. The interpretation of these categories has allowed 
us to see that the methodological, political and ethical issues contained in political-
pedagogical proposal of Goiânia are consistent with the Approach STS, unlike the 
epistemological aspect. The discussion of the results obtained enable us to make 
notes concerning the Initial and Continuous Training of Teachers; the importance of 
Science Teaching through the Approach STS in Young people and Adult Education; 
as well as the reflections necessary for the insertion of the Approach STS in the 
Brazilian educational context. 

Keywords: Science Teaching. Approach STS. Young people and Adult Education. 
Political-Pedagogical Proposal. 
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INTRODUÇÃO

Não sou nada. 
Nunca serei nada. 

Não posso querer ser nada. 
Á parte isso, tenho em mim todos os 

sonhos do mundo. 
Fernando Pessoa 

O que é necessário para ser uma boa professora? Esta pergunta eu me fazia 

quando comecei a ministrar aulas, no ano de 2008, para a Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). Penso que ainda estou construindo essa resposta. São muitas as 

maneiras de ser professora, essas impostas na escola, ou trazidas nas memórias e 

entendimentos dos alunos, dos colegas de trabalho que, por vezes, conflitam com 

aquilo que penso.

Observo que minha vontade de fazer a diferença, de um quefazer, como 

Paulo Freire (2005) defende, e abrir o campo de possibilidades para que outros e 

outras sejam mais, nem sempre são garantia do sucesso das práticas educativas. 

Mas, penso serem esses sentimentos que nos levam à direção do ser mais, que 

invariavelmente, precisam estar presente no fazer docente.

Durante a graduação em Ciências Biológicas, tomei gosto pela educação, 

inspirada principalmente pelas professoras dessa área. Nesse período, comecei a 

perceber o poder da educação como ação transformadora da realidade. Fui 

profundamente tocada pelas reflexões que me trouxeram um novo jeito de olhar o 

mundo e de me ver dentro dele. 

Quando me vi em uma sala de aula, pela primeira vez como professora 

efetiva da rede municipal de ensino, percebi que estava diante de um grande 

desafio: transformar em realidade a minha compreensão de educação. Isso se 
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configurou em uma grande responsabilidade, porque tinha que ensinar Ciências 

para estudantes da EJA. Neste momento, senti-me desafiada, pois durante meu 

curso de licenciatura não tive nenhuma disciplina que me preparasse para trabalhar 

com esse público. Meus saberes docentes sobre EJA foram construídos aos poucos, 

a partir da vivência em sala de aula. Isso é reflexo de uma problemática vivenciada 

em todo o país, sendo um grande desafio para o Brasil a formação continuada de 

professores e gestores para a atuação na EJA.

No que concerne à formação inicial existe uma grande lacuna quanto ao 

reconhecimento da EJA como espaço para formação dos licenciandos (BRASIL, 

2008). De acordo com o texto base elaborado para a Sexta Conferência 

Internacional de Educação de Adultos – VI CONFITEA, o reconhecimento pelas 

universidades da EJA como campo importante de formação, pesquisa e extensão, 

demanda um esforço deliberado a partir da Secretaria de Ensino Superior do MEC e 

de agências de fomento à pesquisa como, por exemplo, a CAPES, CNPQ e 

fundações estaduais de apoio à pesquisa. 

Dentre as várias situações vivenciadas na EJA, posso citar à não assiduidade 

dos estudantes, frequentemente justificada por eles, pelo intenso ritmo de trabalho. 

Quando vão às aulas, além do visível cansaço, apresentam também muitas 

dificuldades ligadas à aprendizagem dos conteúdos. Em várias situações, eu 

percebia que os alunos não conseguiam utilizar os conhecimentos estudados em 

sala de aula para resolverem problemas e questões relacionadas ao cotidiano, 

também não demonstravam interesse pelo conteúdo, por mais que eu considerasse 

relevante para eles. Nesse sentido, a docência na EJA é sempre provocativa, entre 

outros motivos, pela grande diversidade de sujeitos e, consequentemente, pela 

existência dos vários objetivos e necessidades desses indivíduos. 

Durante os anos de 2008 e 2009, nas reuniões de planejamento, as 

discussões quase sempre giravam em torno de questões administrativas e pouco se 

dedicavam às questões pedagógicas. Não sei se isso acontecia porque os 

professores não haviam lido ou entendido a Proposta Político Pedagógica para a 

Educação de Jovens e Adultos, da rede municipal de educação de Goiânia 

(GOIÂNIA, 2005) - PPP-EJA/Goiânia - ou ainda, se eles já haviam lido e 

compreendido, sendo somente minhas, as dificuldades em lidar com as questões 

pedagógicas da EJA.  
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Apesar do histórico da alfabetização de jovens e adultos, os documentos 

oficiais que regulam a EJA apontam a necessidade de uma formação para além da 

simples aquisição da leitura e da escrita, tendo como objetivo maior, a formação 

para o exercício pleno da cidadania, o que, na atualidade, incluiu a alfabetização 

científico-tecnológica. É indispensável ressaltar, também, que a alfabetização 

científico-tecnológica se desenvolva de maneira gradual e ao longo de toda a vida, 

devendo fazer parte da proposta curricular de todos os níveis escolares (MACIEL; 

PEREIRA; SOUZA, 2009).  Muenchen e Auler (2007) apontam que para a leitura 

crítica da realidade tem se tornado cada vez mais importante a compreensão crítica 

das relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade. Nessa perspectiva, Acevedo-

Díaz, Vásquez-Alonso e Manassero-Mas (2003, p. 88, tradução nossa) assumem 

que:

[…] um currículo desenhado para a alfabetização científica e tecnológica 
não é sempre um currículo adequado de ciência e tecnologia para todas as 
pessoas. Precisamente uma orientação CTS para o ensino de ciências 
permite estender pontes entre ambas perspectivas [Alfabetização científica 
e tecnológica e Ciência para todos] (Chun et al., 1999), atuando como esse 
eixo que proporciona soluções práticas para resolver este problema e tornar 
possível que a alfabetização científica e tecnológica possa projetar-se de 
verdade para todo o alunado. 

Pelo fato de em muitas situações o EC desenvolvido na EJA, assim como nas 

outras modalidades de ensino, ser fragmentado e descontextualizado, a 

alfabetização científico-tecnológica por meio da Abordagem CTS se mostra bastante 

apropriada uma vez que tem como premissa a consideração da realidade e saberes 

dos envolvidos no processo educativo, configurando-se em oportunidade de 

concretizar o ideal de educação para todos. No entanto, são poucas as pesquisas 

que buscam o diálogo entre o Ensino de Ciências e a EJA, com vistas à melhor 

compreensão da interpenetração desses campos na prática docente, bem como na 

legislação educacional.  

Sabemos que a EJA apresenta-se como um vasto campo de pesquisa. No 

entanto, como afirmam Vilanova e Martins (2008), poucos esforços têm sido 

direcionados para a explicitação e compreensão sobre os contornos e 

especificidades do Ensino de Ciências na EJA. Por sua vez, trabalhos desenvolvidos 

junto aos estudantes da EJA são praticamente inexistentes na literatura do Ensino 

de Ciências (VILANOVA; MARTINS, 2008). Entre os poucos trabalhos que balizam a 
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discussão entre EC na EJA, é indispensável citar a dissertação intitulada “Análise da 

Elaboração Conceitual nos Processos de ensino e aprendizagem em aulas de 

química para Jovens e Adultos: por uma formação integrada” (COSTA, 2010), que 

traz uma discussão muito importante, para os profissionais e legisladores da EJA, 

acerca das dificuldades de aprendizagem desses sujeitos no que concerne à 

elaboração de conceitos nas aulas de Ciências.

A discussão do Ensino de Ciências para a EJA também não é muito comum 

nos documentos oficiais nacionais, fato confirmado pela existência de um único 

documento específico para esse campo, a Proposta Curricular para a EJA, publicada 

pela Secretaria de Ensino Fundamental do MEC. Toda essa situação vivenciada 

como professora na EJA me permitiu vislumbrar a oportunidade de realizar uma 

investigação acerca da Proposta Político-Pedagógica da EJA durante o meu curso 

de Mestrado em Educação em Ciências e Matemática. 

Considerando a necessidade da EJA propiciar aos estudantes uma formação 

autônoma e crítica e assumindo a Abordagem CTS como uma forma adequada para 

atingir tal propósito, pergunto: a Abordagem CTS está presente na Proposta Político-

Pedagógica para a EJA, da Rede Municipal de Educação de Goiânia? Se estiver, 

como ela é contemplada? A partir desse questionamento definimos como objetivo 

analisar as orientações para o Ensino de Ciências contidas na Proposta Político-

Pedagógica da Educação de Jovens e Adultos do município de Goiânia e verificar 

se, e como, a mesma contempla a Abordagem CTS.
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 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

Criar não é um jogo mais ou menos 
frívolo. O criador meteu-se numa 

aventura terrível que é a de assumir ele 
próprio, até o fim, os perigos que 

enfrentam suas criações. 
Jean Genet 

Em busca da metodologia que fosse mais coerente para a realização dos 

objetivos da investigação, optamos pela utilização da Pesquisa Qualitativa do tipo 

Documental. A Pesquisa Documental recorre a documentos, materiais de ordem 

interna a alguma organização, que ainda não receberam tratamento científico (GIL, 

2010; OLIVEIRA, 2007). Vale ressaltar que a compreensão mais comum de 

documento se refere a um texto escrito em papel, mas isso está mudando, pois 

estão se tornando frequentes e disponíveis os documentos eletrônicos nos mais 

diversos formatos. (GIL, 2010).

Nessa perspectiva, o conceito de documento é bastante amplo, “já que pode 

ser constituído por qualquer objeto capaz de comprovar algum fato ou 

acontecimento” (GIL, 2010, p. 31). Este autor lista os documentos mais utilizados em 

pesquisa: 1) documentos institucionais, mantidos em arquivos de empresas, órgãos 

públicos e outras organizações; 2) documentos pessoais, como cartas e diários; 3) 

material elaborado para fins de divulgação; 4) documentos jurídicos, como certidões, 

escrituras, testamentos e inventários; 5) documentos iconográficos, como 

fotografias, quadros e imagens e 6) registros estatísticos. 

Considerando esses aspectos, a descrição das etapas realizadas durante a 

investigação é importante para o entendimento da trajetória metodológica percorrida 

nesta pesquisa. A partir da problemática identificada, a qual se originou dos 

questionamentos relativos à minha prática docente na EJA, foi realizado um 
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levantamento bibliográfico preliminar sobre o tema selecionado para a pesquisa: o 

Ensino de Ciências e a Abordagem CTS na Educação de Jovens e Adultos. 

Construímos, então, um Plano Provisório da Pesquisa, no qual foram indicados os 

assuntos principais de cada capítulo e os possíveis autores que subsidiariam a 

elaboração dos mesmos. 

As fontes, resultantes do levantamento bibliográfico, que serviram aos 

propósitos dessa pesquisa foram adquiridas por meio da internet, empréstimo do 

acervo da biblioteca da UFG e, também, por meio de compra. Assim, artigos, livros e 

dissertações selecionados como fontes foram lidos várias vezes, buscando um 

aprofundamento no entendimento dos conceitos-chaves da pesquisa, ao mesmo 

tempo em que foi realizado um resumo das ideias principais das obras estudadas. 

Paralelamente à leitura das fontes bibliográficas e à construção dos capítulos 

teóricos, foram pesquisados documentos oficiais destinados a orientar o espaço-

tempo da EJA em Goiânia.

Para esta pesquisa, foram selecionados os seguintes documentos:

 Proposta Político-Pedagógica (2005) vigente para a EJA em Goiânia.  

 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei 9.394/96). 

 Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental: Ciências 

Naturais - Primeiro e Segundo Ciclos (1997) 

 Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental: Ciências 

Naturais – Terceiro e Quarto Ciclos (1998).

 Parecer n° 11 de 2000, do Conselho Nacional de Educação / CNE, que 

trata das diretrizes curriculares para a EJA e Resolução CNE 01/2000, 

que estabelece as Diretrizes Curriculares para a EJA.  

 Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos: primeiro 

segmento do Ensino Fundamental, elaborada pelo Ministério da 

Educação em 2001. 

 Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos: segundo 

segmento do Ensino Fundamental: 5ª a 8ª séries, elaborada pelo 

Ministério da Educação em 2002.

 Texto base para o VI CONFITEA, elaborado pelo Ministério da 

Educação em 2008. 
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Análise Preliminar do Documento 
Antes de realizarmos a análise propriamente dita do documento, realizamos 

exame e crítica do mesmo. Se por um lado, trabalhar com documentos evita uma 

possível interferência do pesquisador na constituição dos dados, por outro, pode 

produzir armadilhas que enganam quem o analisa (CELLARD, 2008). Por isso, 

realizamos uma avaliação preliminar do documento, na qual identificamos o contexto 

de produção e os autores da proposta político-pedagógica para a EJA de Goiânia.

Como próxima etapa da análise preliminar do documento, Cellard (2008) 

indica a necessidade de averiguação da autenticidade e confiabilidade do texto. Por 

ser um documento oficial, aprovado pelo Conselho Municipal de Educação do 

município, a PPP-EJA/Goiânia pode ser objeto de análise sem preocupações quanto 

a sua procedência, validade e peso para a presente investigação.

De acordo com Cellard (2008), é preciso também identificar a natureza do 

texto, para compreender seu contexto de produção. Em relação à PPP-EJA/Goiânia, 

é possível verificar, de antemão, que é um documento público caracterizado pelo 

teor de pressupostos e orientações educacionais destinados aos docentes da EJA 

da rede municipal de educação. E por último, procuramos verificar e compreender os 

sentidos das palavras e conceitos que apareceram no texto da proposta. A partir 

dessas considerações, passamos à análise documental. 

A Análise Documental 
Na etapa de Análise e Interpretação dos dados, na Pesquisa Documental, é 

muito frequente a utilização da Análise de Conteúdo (AC). De modo geral, a AC se 

refere a um conjunto de técnicas “de análise das comunicações visando obter por 

procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens 

indicadores [...] que permitam a inferência de conhecimentos das condições de 

produção/recepção [...] destas mensagens.” (BARDIN, 2010, p. 44). 

Para Bardin (2010), o interesse da Análise de Conteúdo não é a descrição do 

conteúdo da mensagem, mas sim, o que este nos ensina para além da decifração 

normal. Desse modo, a intenção da AC é a inferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção, cuja compreensão recorre a indicadores quantitativos ou 

não.

Assim, a AC tem como objetivo a articulação entre o texto e os fatores que 

determinaram suas características, ou seja, “o que se procura estabelecer quando 
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se realiza uma análise é a correspondência entre as estruturas semânticas ou 

lingüísticas e as estruturas psicológicas ou sociológicas (por exemplo: condutas, 

ideologias e atitudes) dos enunciados.” (BARDIN, 2010, p. 43). Nessa perspectiva, a 

AC visa o desvelamento dos motivos de se ter realizado escolhas ao escrever algo, 

buscando vislumbrar as intencionalidades explícitas ou não daquele que escreve. 

Para Bardin (2010), a AC é organizada em três pólos cronológicos: 1) Pré-

análise; 2) A Exploração do material; 3) O Tratamento dos resultados, a Inferência e 

a Interpretação. A Pré-análise corresponde a um período de intuições, mas é nesta 

etapa que se deve tornar operacional e sistematizar as ideias iniciais, para a 

condução mais precisa das atividades seguintes. A Exploração do material 

corresponde às operações de codificação, que se refere ao processo em que “os 

dados brutos são transformados sistematicamente e agregados em unidades, as 

quais permitem uma descrição exata das características pertinentes do conteúdo.” 

(HOLSTI, 1969 apud BARDIN, 2010, p. 129). É nesta etapa que se escolhe a 

Unidade de registro e de contexto.  

A unidade de registro se refere à unidade de significação a codificar e 

corresponde ao segmento do conteúdo a considerar como unidade base, podendo 

variar de natureza e de dimensões. Entre as unidades de registro mais citadas 

estão: a palavra, o tema, o objeto ou referente, o personagem. A unidade de 

contexto serve para codificar a unidade de registro e corresponde ao segmento da 

mensagem, cujas dimensões são ótimas para a compreensão exata da unidade de 

registro.

No presente trabalho, devido à natureza própria do documento analisado, 

utilizou-se como unidade de registro a palavra. Nesse sentido, a palavra considerada 

deveria possuir representatividade dentro da proposta, carregar em si um significado 

que revelasse ou indicasse orientações quanto à prática do Ensino de Ciências na 

EJA de Goiânia. Assim, as palavras selecionadas se comportaram como uma 

espécie de palavra-tema. Desse modo, após algumas leituras, foi produzida uma 

lista de palavras e suas respectivas unidades de contexto. Essa lista possibilitou o 

agrupamento das palavras em categorias. 

Para Bardin (2010, p.145), a categorização “é uma operação de classificação 

de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por 

reagrupamento segundo o gênero (analogia), com critérios previamente definidos”. 

Assim sendo, as categorias se constituem em um agrupamento de palavras e ou 
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unidades de registro, sob um título genérico em razão das semelhanças das 

mesmas. Consequentemente, a construção de categorias tem como função básica 

apresentar, de maneira sintética, os dados presentes nos documentos.

Nessa acepção, foi elaborado um conjunto de categorias iniciais, que depois 

de reorganizadas em categorias mais amplas, deram origem a cinco categorias de 

caráter mais heterogêneo e onze subcategorias, mais estritamente ligadas às 

unidades de registro. Cada categoria foi organizada em um quadro, a ser 

apresentado no Capítulo III, que indica a subcategoria, as unidades de registro e as 

unidades de contexto. Importa ressaltar que o sistema de categorias que utilizamos 

para analisar a proposta para a EJA não foi elaborado a priori. Mas, ao contrário, 

resultou da classificação progressiva das unidades de registro em subcategorias e 

estas, em categorias. 

Após a elaboração das categorias, passamos à descrição de cada uma delas. 

Nesta etapa, foi produzido um pequeno texto que expressava os diversos 

significados presentes nas subcategorias, que por sua vez continham as unidades 

de registro. De acordo com Moraes (1999), a descrição das categorias ainda não 

constitui o momento interpretativo, ainda que possam haver descrições cada vez 

mais abrangentes, dependendo do nível de categorização. Apesar de não ser o 

momento para a interpretação, a descrição se configura como uma etapa muito 

importante, pois, é nela que são expressos os significados elaborados durante a 

análise.

Para Bardin (2010), após a elaboração das categorias, passa-se à etapa da 

inferência, de modo a construir uma compreensão mais profunda daquilo que se 

analisa. O autor afirma que a “análise de conteúdo constitui um bom instrumento de 

indução para se investigarem as causas (variáveis inferidas) a partir dos efeitos 

(variáveis de inferência ou indicadores; referências do texto)” (BARDIN, 2010, p. 

142). Nesse sentido, Moraes (1999) faz uma distinção acerca da utilização do termo 

inferência. Para o autor, o termo inferência deve ser utilizado em pesquisas 

quantitativas. Assim, a palavra interpretação é mais adequada às pesquisas 

qualitativas. Sob esta ótica, a interpretação foi realizada a partir da exploração dos 

significados expressos nas categorias de análise e foram contrastados com a 

fundamentação teórica da presente pesquisa. 

Ao final de todo esse processo, definimos a estrutura final da dissertação. 

Conforme foi Previsto no Plano Provisório da Pesquisa, o texto da dissertação ficou 
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estruturado em dois capítulos teóricos e um capítulo para apresentação e análise 

dos dados, antecedidos da introdução e percurso metodológico e, sucedido, pelas 

considerações finais.   

No primeiro capítulo são apresentados os pressupostos básicos da 

Abordagem CTS, partindo da discussão acerca do papel do Ensino de Ciências para 

a formação da cidadania, passando pelo breve histórico do Movimento CTS e, 

finalmente, sua inserção na educação.  

No segundo capítulo objetivamos apresentar a Educação de Jovens e Adultos 

como modalidade de ensino necessária na atualidade, bem como o seu tratamento 

nos documentos oficiais nacionais e na PPP-EJA/Goiânia, além de apontar aspectos 

acerca do EC para a EJA nos documentos oficiais.

No terceiro capítulo apresentamos os resultados obtidos a partir da Análise de 

Conteúdo, e as respectivas interpretações ou análises. Por último, são apresentadas 

considerações finais sobre os resultados da pesquisa, revelando reflexões e 

apontamentos para futuras investigações. 
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CAPÍTULO I - O ENSINO DE CIÊNCIAS E A ABORDAGEM CTS 

Háblame y olvidaré 
Muéstrame y recordaré 
Implícame y entenderé. 

(Provérbio Chinês) 

1.1 A importância do Ensino de Ciências: a formação para a cidadania 

As finalidades do Ensino de Ciências (EC) têm se modificado desde a sua 

inserção nos currículos escolares. Se na década de 1950 seu grande objetivo era a 

formação de uma postura científica constituída pela vivência do Método Científico, 

na atualidade, o consenso de inúmeros especialistas, de todo o mundo, é que a 

finalidade central do EC é a alfabetização científico-tecnológica para o exercício da 

cidadania (ACEVEDO-DÍAZ; VÁSQUEZ-ALONSO; MANASSERO-MAS, 2003). 

No entanto, não podemos deixar de ressaltar que esse consenso também 

reflete os discursos de várias políticas educacionais de organismos com grande 

prestígio internacional como a UNESCO e a Organização dos Estados 

Iberamericanos para a Educação, Ciência e Cultura – OEI, além das associações 

profissionais que têm financiado projetos ambiciosos para a educação científica e 

tecnológica, como por exemplo, a Associação Americana para o avanço da Ciência 

nos EUA (ACEVEDO-DÍAZ; VÁSQUEZ-ALONSO; MANASSERO-MAS, 2003). 

Entre as várias justificativas para a alfabetização científico-tecnológica, temos 

como objetivos centrais do EC: a) as socioeconômicas, que relacionam o nível de 

conhecimento da Ciência pela população e o desenvolvimento econômico do país; 

b) as cívicas e democráticas, defendidas pela possibilidade de participação social 

nas decisões que envolvam conhecimentos relativos à Ciência e à Tecnologia; c) as 

éticas, devido aos valores envolvidos nas discussões relacionadas ao uso da 

Ciência e da Tecnologia; d) as culturais, uma vez que compreendem o conhecimento 

científico e tecnológico como um bem cultural da Sociedade ocidental 

contemporânea; e) as utilitárias, devido ao amplo acesso de produtos, serviços e 
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informações de origem científico-tecnológica e a respectiva necessidade de utilizá-

los (ACEVEDO-DÍAZ; VÁSQUEZ-ALONSO; MANASSERO-MAS, 2003; SANTOS, 

2007).

Todos esses argumentos estão presentes em maior ou menor número nos 

currículos escolares e constituem fatores que dirigem a prática educativa por 

apresentarem, subjacentemente, distintos projetos de educação e, 

consequentemente, de Sociedade. Com o objetivo de explicitar o que defendemos 

para o EC, é que a seguir definiremos nossa compreensão da expressão 

alfabetização científico-tecnológica, utilizada até aqui sem maiores explicações. 

Uma interpretação quase literal da expressão alfabetização científico-

tecnológica poderia indicar que ela se refere ao fato de ler, escrever vocábulos e 

textos oriundos da Ciência, ou até do domínio da linguagem científica, caracterizada 

por sua particularidade. Diversos autores, entretanto, utilizam a expressão como 

metáfora de modo que ampliam essa compreensão como, por exemplo, Chassot 

(2000, p. 34) que define alfabetização científica como “o conjunto de conhecimentos 

que facilitariam aos homens e mulheres fazer uma leitura do mundo onde vivem”. 

No entanto, defendemos a utilização da expressão Letramento Científico-

tecnológico (LCT) nos moldes da definição de Santos (2007), ancorados no 

compromisso ético de uma educação científica que possibilite ao sujeito usá-la em 

sua prática em Sociedade. Assim, ao se utilizar o termo Letramento, estamos 

buscando explicitar a função social da educação científica. 

Nessa perspectiva, o Letramento Científico 

[...] consiste na formação técnica do domínio de linguagens e ferramentas 
mentais usadas em ciência para o desenvolvimento científico. Para isso, os 
estudantes deveriam ter amplo conhecimento das teorias científicas e ser 
capazes de propor modelos em ciência. Isso exige não só o domínio 
vocabular mas a compreensão de seu significado conceitual e o 
desenvolvimento de processos cognitivos de alto nível de elaboração 
mental de modelos explicativos para processos e fenômenos. (SANTOS, 
2007, p. 479).

Isto é, defendemos uma educação científica que para além do 

desenvolvimento cognitivo e do domínio de conhecimentos científicos, propicie a 

capacidade de compreender fenômenos básicos do cotidiano, além da tomada de 

decisões relativas à Ciência e à Tecnologia. Portanto, o LCT é tomado como prática 

social o que implica a participação ativa na Sociedade, envolvendo também, o 
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julgamento ético na escolha dos posicionamentos diante das problemáticas 

vivenciadas em Sociedade. 

Desse modo, a educação básica se configura como espaço/tempo muito 

apropriado para o LCT, uma vez que finalizada essa etapa da escolarização, 

segundo a legislação, os alunos estariam aptos ao pleno exercício da cidadania. 

Apesar do reconhecimento da necessidade da Educação Científica na Educação 

Básica, são vários os problemas enfrentados pelo EC, entre os quais estão: a 

fragmentação, que consiste em um enfoque unicamente disciplinar; a desvinculação 

do ‘mundo da escola’ com o ‘mundo da vida’; o ensino propedêutico; e vinculado a 

esses aspectos, o baixo nível de aprendizagem, bem como a pequena promoção à 

formação da cultura de participação (MUENCHEN, 2006).  

As limitações impostas por esse tipo de educação científica têm levado 

pesquisadores da educação a evidenciar outro problema a ser enfrentado, em busca 

de uma educação científica de qualidade: as concepções epistemológicas 

inadequadas no ensino de Ciências. Como defende Cachapuz (2005), a maneira 

pela qual a Educação em Ciência tem sido construída não tem trazido nem mesmo a 

memorização inútil dos conhecimentos, mas uma plena recusa e alienação dos 

estudantes com relação às disciplinas científicas. 

Nesse sentido, Cachapuz (2005) em relação à Ciência apresenta as principais 

concepções inadequadas que têm sido rotina no Ensino de Ciências: (1) visão 

descontextualizada que tem por característica a compreensão de que a Ciência e a 

Tecnologia são socialmente neutras, esquecendo-se do seu impacto sobre a 

Sociedade; (2) visão individualista e elitista que percebe a Ciência como algo 

construído por gênios isolados, ignorando o trabalho coletivo, bem como a natureza 

própria de construção dos conhecimentos científicos; (3) concepção empírico-

indutivista e ateórica, que concebe a Ciência sendo construída apenas pela 

observação e da experimentação “neutra”, desconsiderando que o observador é um 

indivíduo social e não neutro; (4) visão rígida, algorítmica e infalível que compreende 

a Ciência sendo construída através de um método científico, com uma sequência ou 

etapas definidas que conduzirão à resolução dos problemas da Ciência; (5) visão 

aproblemática e ahistórica que desconsidera o processo sócio-histórico de 

construção do conhecimento científico; (6) visão acumulativa, de crescimento linear 

que desconsidera as crises, remodelações e rupturas dos paradigmas científicos. 
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Essas concepções acerca da Ciência podem não se traduzir em conteúdos na 

sala de aula, mas sendo esta a maneira pela qual o professor compreende a 

natureza da Ciência, provavelmente será esse o modo o qual ele conceberá a 

aprendizagem do aluno (PORLAN; RIVERO, 1998 apud BRITO; SOUZA; FREITAS, 

2008). Desse modo, essas concepções de Ciência podem redundar em práticas 

pedagógicas de mesma orientação epistemológica as quais têm criado desinteresse, 

ou até mesmo a rejeição por parte dos estudantes, se configurando em obstáculo à 

aprendizagem (CACHAPUZ, 2005). 

Outro aspecto a ser problematizado no Ensino de Ciências se refere aos 

valores éticos associados às práticas de ensino. É necessário compreender que o 

tratamento que tem sido dado às questões relacionadas ao uso da Ciência e da 

Tecnologia está alocado na ética individual, e no padrão de valores aceitos em uma 

determinada Sociedade. Nesse sentido, é possível perceber que, 

[a] fundamentação e a concepção teórica que a maioria dos estudantes 
aprenderam, baseada na Ciência Clássica e Moderna, privilegia em 
demasia uma determinada concepção de sociedade. A nova era na questão 
comportamental iniciada com o advento da Ciência Moderna – com o 
mecanicismo, as idealizações, a praticidade e a exploração da natureza – 
influenciou significativamente a configuração dos valores tão difundidos na 
sociedade nos últimos séculos. (ANGOTTI; AUTH, 2001, p. 20).

Diante dos problemas enfrentados pelo EC, como a fragmentação, a 

desvinculação do ‘mundo da escola’ com o ‘mundo da vida’, o ensino propedêutico, 

as concepções epistemológicas inadequadas no ensino de Ciências, o pequeno 

fomento à cultura de participação e o baixo nível de aprendizagem, assim como 

considerando a necessidade de formação dos sujeitos para o exercício da cidadania, 

nesta Sociedade marcadamente tecnocientífica, a Abordagem CTS surge como uma 

alternativa facilitadora do Letramento Científico-Tecnológico. 

Nesta perspectiva, ensinar Ciências nas escolas possibilita, primeiramente, o 

conhecimento dessa forma de compreender o mundo tão diferente daquela que 

temos contato diariamente. Intrinsecamente relacionado a isso, está o grande 

potencial de desenvolvimento cognitivo dos estudantes por meio do estudo da 

Ciência. Em consonância, não podemos nos furtar do peso do conhecimento na 

atualidade, de modo que a Ciência escolar se configura em possibilidade de 

empoderamento dos sujeitos, por meio da compreensão de sua realidade e 
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intervenção nesta, o que exige o desenvolvimento de posicionamentos éticos e 

políticos tanto na esfera individual ou coletiva. 

1.2 O Movimento CTS e a inserção dessa abordagem no ensino 
Após a Segunda Guerra Mundial, em meados do século XX, as discussões 

sobre as interações entre a Ciência, Tecnologia e Sociedade passaram a ser muito 

questionadas devido à aplicação abusiva da Ciência e da Tecnologia para fins 

bélicos, os quais provocaram a morte de milhares de pessoas, por exemplo, na 

explosão da bomba de Hiroshima e Nagazaki no Japão, assim como na Guerra do 

Vietnã, ao mesmo tempo em que inúmeros problemas ambientais tornavam-se 

visíveis no mundo todo. Essas situações-problemas contribuíram para a constituição 

e fortalecimento, a posteriori, do Movimento CTS (Ciência, Tecnologia e Sociedade).  

De maneira mais ampla e contextualizada, podemos compreender que o 

Movimento CTS se configura como uma resposta acadêmica e social à crescente 

insatisfação com a concepção positivista da Ciência e da Tecnologia, assim como 

aos problemas políticos, econômicos e ambientais oriundos do modelo de 

desenvolvimento científico-tecnológico baseados em tal perspectiva. Deste modo, a 

reação acadêmica, que terminou com o empirismo lógico na filosofia da Ciência, e a 

reação social, de crítica ao cientificismo e à tecnocracia, convergem nos estudos 

CTS (GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-LÓPEZ, 1996). Assim, 

podemos depreender que o movimento CTS é “reflexo de uma época em que se 

busca exercer uma influência social e política mais forte e deliberada sobre a Ciência 

e a Tecnologia” (CUTCLIFFE, 1990 apud STRIEDER, 2008, p. 21), fato 

característico do período histórico que denominamos pós-modernidade. De acordo 

com Irwin (1998 apud SANTOS, 2005b, p. 115),

[...] a estrutura social está a passar por um período de transformação; da 
modernidade – com sua fé nos princípios do Progresso, Verdade e Ciência 
– para a modernidade ‘tardia’ (ou nova) – tendo as antigas verdades dado a 
dúvidas radicais, reflexibilidade e ansiedade acerca de como cada um de 
nós deverá viver.

A pós-modernidade “define-se no interior de uma visão de mundo como uma 

pluralidade de espaços e de temporalidades heterogêneas. Relaciona valores e 

conhecimentos numa rede de influências mútuas.” (SANTOS, 2005b, p. 115). Neste 

contexto, o positivismo dá lugar a um discurso relativista, de modo que a Ciência e a 
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Tecnologia, antes vislumbradas como poder inquestionável, principalmente nos 

países desenvolvidos, passam a ser interrogadas e observadas com desconfiança. 

Inicialmente, a preocupação em discutir as inter-relações entre Ciência, 

Tecnologia e Sociedade estava geograficamente concentrada na Europa e na 

América do Norte. Por esse motivo, poderiam ser distinguidas duas tradições CTS: a 

europeia, de caráter mais acadêmico e a norte-americana, com traços mais sociais 

(GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-LÓPEZ, 1996). 

De acordo com González-García, López-Cerezo e Luján-López (1996), a 

tradição europeia ou acadêmica se originou na organização de cientistas, 

engenheiros, sociólogos e humanistas que objetivavam investigar as influências da 

Sociedade sobre o desenvolvimento científico e tecnológico. Já a tradição norte-

americana ou social, instaurada pela ação, principalmente, de grupos pacifistas, 

ativistas dos direitos humanos, associações de consumidores e outros grupos que 

tinham relação com reivindicações sociais, estava mais preocupada com os 

impactos da Tecnologia sobre a Sociedade. No entanto, o entendimento desses 

autores é que essa diferenciação foi mais marcante no início das discussões, mas 

ao longo do tempo foi se percebendo que as duas tradições são complementares, 

pois,

[s]e a ciência e a tecnologia constituem um produto social (segundo a 
tradição europeia), dificilmente analisável como ciência pura ou técnica não 
teorizada, e se os complexos científico-tecnológicos têm algumas 
conseqüências sociais de primeira magnitude (segundo a tradição 
americana), então deveríamos promover a avaliação e controle social do 
desenvolvimento científico-tecnológico (dado um compromisso democrático 
básico). (GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-LÓPEZ, 1996, p. 
146, tradução nossa). 

Deste modo, podemos verificar que a diferenciação entre as duas tradições já 

está superada (STRIEDER, 2008), uma vez que formam uma compreensão mais 

ampla da Ciência e da Tecnologia adotada por vários autores do Movimento CTS. 

No entanto, os diferentes olhares sobre as inter-relações entre a Ciência, a 

Tecnologia e a Sociedade produziram distintas abordagens dentro do referido 

movimento.

Apesar da diversidade de enfoques, os estudos CTS abrangem uma grande 

variedade de programas filosóficos, sociológicos e históricos que compartilham certo 

núcleo comum: “o rechaço da imagem da Ciência como atividade pura e neutra; a 
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crítica à concepção de tecnologia como Ciência aplicada e neutra; a promoção da 

participação pública na tomada de decisão.” (STRIEDER, 2008, p. 21). 

A crítica à imagem da Ciência e da Tecnologia como atividade neutra se dá 

pela negação à epistemologia positivista característica da modernidade ocidental. 

Nesta, Ciência e Tecnologia são compreendidas como atividades autônomas, 

neutras e benfeitoras da humanidade. A Ciência é considerada valorativamente 

superior à Tecnologia, de modo que esta se constitui a partir da aplicação da 

primeira. Foi com base nesta concepção de Ciência e Tecnologia que o modelo de 

decisão tecnocrático aprofundou suas raízes a partir do século XIX, e vigora ainda 

hoje.

Opondo-se a essas concepções, o Movimento CTS radica seu discurso na 

necessidade de tornar mais democrática as decisões sobre Ciência e Tecnologia, de 

modo que as pessoas tenham consciência e controle sobre como os conhecimentos 

científicos e tecnológicos podem afetar suas vidas, como por exemplo, conhecer os 

motivos pelos quais o Brasil utiliza, principalmente, energia produzida por 

hidroelétricas ao invés de energia solar, que é menos poluente. Outras questões 

relativas às inter-relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade as quais os 

cidadãos deveriam se envolver são: financiamento de pesquisas na área de 

produção de alimentos; políticas públicas sobre meios de transporte; políticas 

ambientais, entre outros.  

Não obstante, um dos obstáculos à participação pública nas questões 

científico-tecnológicas indicado por pesquisadores é o analfabetismo científico-

tecnológico da maioria dos cidadãos e de seus representantes políticos (BURNS; 

UEBERHORST, 1988 apud GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-

LÓPEZ, 1996, p. 148). Sendo assim, como ampliar qualitativamente a participação 

política dos cidadãos? É neste espaço que se inscreve o ideal da educação CTS, o 

qual tem por pressuposto a formação para o exercício da cidadania. “Educar para a 

cidadania é preparar o indivíduo para participar em uma Sociedade democrática, por 

meio da garantia de seus direitos e do compromisso de seus deveres.” (SANTOS; 

SCHNETZLER, 2003, p. 29). Nesta acepção, na educação básica não seriam 

formados especialistas, mas cidadãos capazes de conseguir dialogar com os 

diversos conhecimentos e valores envolvidos em processos de tomada de decisão 

relativa às questões CTS. 
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Apesar das críticas à concepção positivista da Ciência e da Tecnologia - bem 

como ao modelo de desenvolvimento linear - terem ganhado força por volta da 

década de 1950, o movimento CTS iniciou-se apenas na década de 1970, tendo sua 

produção relacionada ao currículo de Ensino de Ciências, aumentada nas duas 

décadas seguintes. Mesmo após esse crescimento, as relações que envolvem a 

Ciência, a Tecnologia e a Sociedade ainda não recebem espaço suficiente nos 

currículos de Ensino de Ciências. 

No Brasil, o movimento CTS ganhou campo efetivamente a partir da década 

de 1990, devido à repercussão de discussões sobre o contexto político-econômico 

mundial, como a hegemonia estadunidense e a revolução tecnológica. A partir 

dessas questões passou-se a repensar o papel que a Ciência e a Tecnologia 

exerciam para a manutenção do modelo de desenvolvimento dependente. Outras 

questões também motivaram a inserção do movimento CTS em nosso país, entre as 

quais estão: a crise econômica, a busca pela industrialização e a transição política 

(STRIEDER, 2008). No campo acadêmico, o Movimento CTS ganhou espaço 

inclusive orientando o desenvolvimento de disciplinas dos currículos de cursos de 

licenciatura, mas, principalmente em programas de pós-graduação (MION; ALVES; 

CARVALHO, 2009).

Os currículos planejados sob a orientação CTS têm como característica 

principal uma educação científica pautada pelas conexões entre os conteúdos 

científicos, tecnológicos e sociais considerados sob a luz de seus aspectos éticos, 

filosóficos, políticos e econômicos. Desse modo, o objetivo central dos currículos que 

enfatizam a Abordagem CTS é o Letramento Científico-tecnológico, auxiliando o 

estudante a construir conhecimentos, habilidades e valores, com vistas à 

participação democrática na Sociedade através da tomada de decisões relacionadas 

à Ciência e à Tecnologia, de modo a colaborar com a uma Sociedade mais justa e 

democrática (ACEVEDO-DÍAZ; VÁSQUEZ-ALONSO; MANASSERO-MAS, 2003; 

SANTOS; MORTIMER, 2000). Ou seja, de maneira mais objetiva, a finalidade da 

Abordagem CTS é fazer com que o EC promova o letramento científico-tecnológico, 

de modo a fundamentar o exercício responsável da cidadania.  

Para alcançar tais objetivos, os currículos que enfatizam a Abordagem CTS 

devem promover o desenvolvimento de valores éticos, pois são esses que além de 

conduzir as ações dos sujeitos em Sociedade, serão capazes de formar pessoas 
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críticas e comprometidas com a Sociedade. Corroborando com esse pressuposto do 

movimento CTS, Santos (2005a, p. 151) afirma que 

[a] Educação CTS pretende-se uma forma do cidadão atingir o 
'conhecimento emancipação'. Propõe-se projectar a aprendizagem para o 
contexto do mundo real e não se pode desligar da participação. De um 
modo geral, corresponde a modalidades educativas propícias a abordagens 
formativas problemáticas, de natureza holística. Na medida em que se 
interessa por aspectos éticos, culturais e políticos de cada situação, abarca, 
para além das ciências naturais, os estudos sociais, a geografia, a filosofia, 
a religião, a história... Tem como alvo a maior parte da população que, por 
aprendizagens formais e não formais, necessita ser preparada para 
funcionar [atuar] melhor na sociedade, para lidar melhor com questões que 
afectam as suas vidas. 

 Portanto, a importância da inclusão da Abordagem CTS no Ensino de 

Ciências reside na defesa de assumir a complexidade dos conteúdos escolares com 

vistas à formação integral do cidadão. Nesse sentido, considerando que os 

currículos com Abordagem CTS se baseiam em conteúdos que propiciem 

discussões e aprendizados que relacionem a Ciência, a Tecnologia e a Sociedade, é 

indispensável que se discuta cada um desses conceitos, pois é a partir desse debate 

que se constituem a base política e epistemológica da Abordagem CTS. 

1.2.1 Ciência 
De acordo com a concepção tradicional da Ciência, esta se constitui 

basicamente em uma atividade teórica cujos produtos são as teorias científicas 

(GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-LÓPEZ, 1996), que, por sua vez, 

são conjuntos de “enunciados que tratariam de explicar o mundo natural de modo 

objetivo, racional e livre de qualquer valor externo à própria Ciência.” (BAZZO; 

LISINGEN; PEREIRA, 2003, p. 41). A partir desta definição, com fundamentação no 

Positivismo Lógico ou Empirismo Lógico, o conhecimento científico é visto como um 

processo progressivo e acumulativo, construído a partir de teorias cada vez mais 

amplas e precisas, que vão substituindo a Ciência do passado (BAZZO; LISINGEN; 

PEREIRA, 2003). 

Com base nesta concepção, a Ciência é vista como atividade autônoma, 

neutra, acrítica e a-teórica, bem como construída por um processo linear resultando 

no descobrimento do conhecimento verdadeiro, com base em um método infalível. 

No entanto, em 1962, Thomas Kuhn com a publicação do seu livro “A Estrutura das 
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Revoluções Científicas”, introduz uma nova forma de compreender a natureza da 

Ciência.  

Thomas Kuhn defende que é a comunidade científica e não a realidade 

empírica, que marca os critérios de avaliação e aceitabilidade das teorias científicas. 

Conceitos como «busca de verdade» e «método científico» passam então a ser 

substituídos por outros como «consenso» e «tradição» (GONZÁLEZ-GARCÍA; 

LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-LÓPEZ, 1996). Kuhn defende que a Ciência  

[...] é uma empresa coletiva de solução de enigmas, e as soluções 
propostas, as teorias científicas, são representações convencionais da 
realidade física. Convencionais, não arbitrárias, porque em sua elaboração 
os cientistas põem em prática as habilidades de percepção e inferência 
adquiridas durante seu processo de formação, que é um processo de 
socialização em que o cientista assume um compromisso com sua 
comunidade e com o paradigma que esta sustenta em cada momento. 
(GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-LÓPEZ, 1996, p. 38, 
tradução nossa).

A partir dessa compreensão, a dimensão social da Ciência, com seus valores 

não epistêmicos como os políticos, econômicos e ideológicos, passa a ser decisiva 

para a explicação da produção, manutenção e mudança das teorias científicas. 

Desse modo, abre-se espaço para a constituição dos estudos sociais da Ciência, de 

caráter interdisciplinar os quais dissolvem as fronteiras clássicas das disciplinas 

acadêmicas.

O reconhecimento da relevância do tecido social se configura como uma 

crítica à concepção tradicional da Ciência. Outras críticas, como o vislumbramento 

da carga teórica da observação e a infradeterminação da teoria pela experiência, 

entre outras, vieram e corroboraram para a questão: O que é a Ciência, afinal? 

Bazzo, Lizingen e Pereira (2003, p. 31) indicam que a resposta é complexa, pois 

afirmam que “nem sequer a diversidade da Ciência na prática chega a dar conta de 

todos os usos do vocábulo «Ciência»”. Reconhecida a complexidade de tal resposta, 

faremos somente aproximações a esse conceito. 

A Ciência pode ser compreendida como um processo de construção social, 

ou seja, um processo cujo desenvolvimento não está submetido somente aos 

interesses individuais dos cientistas, mas, sobretudo aos interesses políticos, 

econômicos e sociais de cada momento histórico e, consequentemente, com nítida 

influência sobre a configuração das sociedades e dos movimentos sociais (MARTÍN-

DÍAZ, 2002). Dessa maneira, é possível perceber que a atividade científica é política 
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e historicamente situada uma vez que a Sociedade, de certa forma, influi nos 

trabalhos dos pesquisadores e é por eles influenciada, de modo que pesquisadores 

recebem demandas sociais, por meio de financiamentos governamentais ou de 

associações com a iniciativa privada, do exército, e por outro lado, a Sociedade 

recebe informações, serviços e produtos oriundos da Ciência. 

Assim, a Ciência se configura como um modo distinto de homens e mulheres 

produzirem explicações para as indagações e necessidades humanas (CHASSOT, 

2000). Esse entendimento é muito importante, pois desmistifica uma possível 

‘inquestionabilidade’ dos saberes científicos, proclamados como verdade absoluta, 

além de reconhecer que a Ciência é feita por pessoas e, portanto, sujeita às 

características de quem a produz. Por isso, podemos afirmar que os cientistas não 

são sujeitos superdotados, que trabalham isoladamente em laboratórios super-

secretos, em projetos altamente incompreensíveis aos seres comuns. 

A partir dessa compreensão de Ciência, o ensino fundamentado na 

Abordagem CTS deve ir muito além da simples aprendizagem de nomenclaturas ou 

conceitos e fórmulas científicas. Nessa perspectiva, é indispensável a inserção da 

filosofia, história e sociologia da Ciência no EC por favorecer a compreensão da 

natureza da Ciência, assim como promover a compreensão das implicações sociais 

dessa atividade. Desta maneira, o EC contribuirá mais efetivamente com o propósito 

de formação para a cidadania uma vez que ensina a Ciência em suas dimensões 

social, política e ética.

1.2.2 Tecnologia 
O que seria do ser humano sem a sua capacidade inventiva? O que seria dele 

sem suas mãos livres para tornar realidade suas ideias? É na comunicação entre 

estruturas biológicas e a evolução cultural que construímos a tecnologia, a qual 

sempre possuiu lugar de destaque em nossa sociedade, haja vista sua quase 

onipresença em nossa história. No entanto, é surpreendente perceber a existência 

dos poucos estudos referentes a ela (GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; 

LUJÁN-LÓPEZ, 1996), assim como a grande presença de concepções errôneas no 

discurso de grande parte da população e até da comunidade científico-tecnológica. 

Podemos verificar que a imagem intelectualista ou instrumental de Tecnologia 

propagada por pesquisadores e até mesmo pelo próprio Ensino de Ciências, tem 

contribuído para a falta de compreensão por parte dos cidadãos, assim como para a 
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secundarização de seu estudo na academia, se comparado ao volume de trabalhos 

relacionados à natureza da Ciência. Deste modo,

[s]e a tecnologia não é mais que ciência aplicada [imagem intelectualista], o 
que se deve fazer é analisar o processo científico, já que isto nos dará a 
chave para entender a tecnologia. Se a ciência é valorativamente neutra, 
então os artefatos resultantes de sua aplicação [imagem instrumental] 
também o são: será o uso que se faça deles que levantarão problemas 
éticos, políticos e sociais. (GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-
LÓPEZ, 1996, tradução nossa). 

As visões intelectualista e instrumental da Tecnologia abarcam uma 

concepção de neutralidade “impedindo sua análise crítica e ignorando as intenções 

e interesses sociais, econômicos e políticos daqueles que desenham, desenvolvem, 

financiam e controlam a tecnologia” (GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; 

LUJÁN-LÓPEZ, 1996, p. 130, tradução nossa) e a Ciência. Nesse sentido, é através 

destas visões que se promove a manutenção de modelos de decisão tecnocráticos, 

nos quais os especialistas decidem o que é certo ou errado, baseando-se em 

avaliações objetivas e reducionistas, sem a devida consideração da rede sócio-

política e ambiental, impedindo a participação democrática nas decisões relativas à 

Tecnologia. Entretanto, na atualidade, há uma tendência em definir Tecnologia mais 

como um processo que conduz à geração de resultados, do que apenas um produto 

(GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-LÓPEZ, 1996).

Fundamentalmente se pode falar na existência de duas definições de 

Tecnologia: uma mais restrita e outra mais ampla (PACEY, 1986 apud GONZÁLEZ-

GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-LÓPEZ, 1996). Na primeira, em que se incluem 

as concepções intelectualista e instrumental, dá-se ênfase aos aspectos técnicos 

como o conhecimento, destreza e técnica, ferramentas, máquinas e recursos. Na 

segunda definição são incluídos, além dos aspectos já mencionados na anterior, os 

aspectos organizativos (atividade econômica e industrial, atividade profissional, 

usuários e consumidores) e os aspectos culturais (objetivos, valores e códigos éticos 

e códigos de comportamento).

Assim, visões mais adequadas de Tecnologia se aproximam da segunda 

definição descrita anteriormente, pois a compreendem como um sistema complexo, 

com uma série de componentes distintos (instrumentos e artefatos técnicos, 

processos de produção, controle e manutenção, questões organizativas, aspectos 

científicos, assuntos legais, recursos naturais e artificiais) incluindo as pessoas e o 
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meio ambiente (ACEVEDO-DÍAZ et al., 2003). Essa compreensão se aproxima do 

conceito de prática tecnológica proposto por Pacey (1990 apud BAZZO; LISINGEN; 

PEREIRA, 2003), pois, 

[...] o conceito de prática tecnológica mostra com clareza o caráter da 
tecnologia como sistema ou sócio-sistema. O sistema permite intercâmbios 
e comunicações permanentes dos diversos aspectos da operação técnica 
(instrumentos, máquinas, métodos, instituições, mercados, etc.); como 
também de sua administração, mediante o tecido de relações e de seus 
sistemas subjacentes implicados. Além do que, o sistema envolve o marco 
das representações e valores dos agentes do processo. (BAZZO; 
LISINGEN; PEREIRA, 2003, p. 46).  

O vislumbramento de aspectos relativos à economia, à política, à ética, aos 

aspectos organizacionais e até culturais da Tecnologia, é o que possibilita ao sujeito 

o entendimento e o reconhecimento da interferência da Tecnologia em sua vida e 

como ele pode contribuir para modificá-la (SANTOS; MORTIMER, 2002). É por meio 

dessa perspectiva que o Letramento Científico-Tecnológico por meio da Abordagem 

CTS se realiza. 

É indispensável salientar que existem inúmeras razões para incluir a 

dimensão tecnológica na Educação Científica, as quais alcançam seu pleno 

significado nas concepções teóricas do Movimento CTS para o EC (ACEVEDO-DÍAZ

et al., 2003). Acevedo-Díaz et al. (2003) apresentam três motivos para essa 

inclusão: os didáticos, epistemológicos e sociais. A inserção da dimensão 

tecnológica na educação científica pode, por exemplo, favorecer uma aprendizagem 

mais significativa e contextualizada. Em relação aos motivos epistemológicos, a 

defesa se dá pela possibilidade de melhorar a compreensão da natureza da Ciência 

e da tecnociência ou complexo científico-tecnológico - termos utilizados, na 

atualidade, para designar o que é muito difícil de distinguir nas atividades dos 

sistemas de pesquisa básica e desenvolvimento de aplicações a partir dela (BAZZO; 

LISINGEN; PEREIRA, 2003). Sobre os motivos sociais apontam a importância de 

preparar os cidadãos para a participação democrática na Sociedade civil nos 

momentos de tomar decisões com fundamentos sobre questões tecnocientíficas de 

interesse social. Desse modo, a inserção da dimensão tecnológica no EC não deve 

se prestar somente à preparação do estudante para o uso de produtos tecnológicos 

ou a simples explicação do funcionamento de determinados aparelhos. Mas, deve 

ser organizada para uma compreensão mais ampla, envolvendo aspectos técnicos, 



34

organizacionais, culturais e éticos, relacionados aos processos tecnológicos e 

científicos.

1.2.3 Sociedade 
Os seres humanos constituem o resultado de um intrincado processo de 

evolução biológica e cultural. Somos o que somos porque podemos aprender uns 

com os outros e deste modo, também compartilhamos nossas experiências, 

processo pelo qual permite a construção da cultura de um povo.

Apesar de reconhecermos o caráter natural, ou biológico de nossa 

sociabilidade é preciso compreender que nossas estruturas sociais são produtos da 

experiência histórica em diversos ambientes e circunstâncias, como por exemplo, a 

estrutura social dos primeiros grupos caçadores - coletores do paleolítico. Esses 

grupos se organizaram de modo a permitir a manutenção da caça em grupo, bem 

como a divisão dos alimentos coletados (BAZZO; LISINGEN; PEREIRA, 2003). 

Outras estruturas sociais foram construídas dadas as diferentes condições dos 

vários grupos humanos e suas respostas a estes. Atualmente, as estruturas sociais 

são bem mais complexas permitindo a constituição de uma Sociedade mundial. 

Uma das teorias sociológicas mais recentes, a teoria de Luhmann, estabelece 

uma aproximação ao conceito de Sociedade a partir da teoria dos sistemas. Assim, a 

Sociedade seria considerada como mais um sistema, a exemplo de outros como, por 

exemplo, máquinas, organismo e sistemas sociais. Nessa perspectiva, temos um 

sistema social  

[...] quando as ações de várias pessoas se inter-relacionam 
significativamente, sendo delimitável por isso, como conjunto, com respeito 
a um ambiente que não pertence ao mesmo. Desde o momento que existe 
comunicação entre pessoas surgem sistemas sociais, pois com cada 
comunicação se inicia uma história que experimenta um processo de 
diferenciação mediante a mútua referência das seleções dos sujeitos, que 
faz com que se realiza somente algumas das muitas possibilidades. 
(ALMARAZ, 1997 apud BAZZO; LISINGEN; PEREIRA, 2003, p. 83). 

Dentro dos sistemas sociais encontramos as interações, as organizações e a 

Sociedade. Os sistemas sociais de interação se produzem pela percepção mútua 

entre as pessoas presentes utilizando a linguagem como mediação. As organizações 

se constituem por meio de um processo de seleção de seus membros, com vistas a 

alcançar um objetivo em comum, como por exemplo, as organizações que se 
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ocupariam das funções religiosas, militares, comerciais entre outras. Já a Sociedade 

é “o sistema social mais amplo de todas as ações possíveis de mútua comunicação” 

(BAZZO; LISINGEN; PEREIRA, 2003, p. 83), apesar de sua característica mais 

marcante ser a capacidade de comunicação entre ausentes. A Sociedade pós-

moderna, estabelecida por fortes vínculos com a Tecnologia e com a tecnociência, é 

caracteristicamente uma Sociedade mundializada

[...] na qual as novas tecnologias da comunicação têm contribuído para a 
desterritorialização, para a perda da importância das fronteiras geográficas 
ou políticas tradicionais; uma sociedade em que, por exemplo, a evolução 
da bolsa do extremo oriente pode ter repercussões catastróficas nas 
economias dos países do cone sul americano. (BAZZO; LISINGEN; 
PEREIRA, 2003, p. 111). 

Neste aspecto, as ações de um grupo podem influenciar profundamente as 

ações de outro, mesmo que estas sejam realizadas a partir de uma comunicação de 

ausentes. Apesar de convivermos em uma Sociedade (teoricamente) democrática e 

com grande poderio científico e tecnológico, Bazzo, Lisingen e Pereira (2003) 

afirmam que cada vez mais há desprestigio da atuação política pelas pessoas. 

Entretanto, defendem uma nova ética pautada pelo “princípio da responsabilidade” 

para com as futuras gerações, em que se reconhece o potencial destrutivo das 

ações humanas da atualidade, e se proclama a necessidade de uma nova ética 

traçada pelo direito de existir das gerações que ainda estão por vir.

Não obstante, é necessário reconhecer o direito de existir de todas as formas 

de vida existentes no planeta. É necessário, pois, uma nova ética contra o 

antropocentrismo que alimenta o individualismo da Sociedade neoliberal. É na 

perspectiva da ação consciente e do compromisso ético do cidadão, com a vida em 

todas as suas formas, que se deve configurar o cerne do movimento CTS. 

No Movimento CTS, a Sociedade é compreendida como espaço próprio do 

exercício da cidadania, assim como elemento motriz do Ensino CTS, uma vez que 

os temas a serem contemplados devem se relacionar às questões científicas e 

tecnológicas que são potencialmente conflitantes do ponto de vista social 

(AIKENHEAD, 1994; SANTOS; MORTIMER, 2002). É por meio de temas de 

relevância social, envolvendo aspectos políticos, econômicos, éticos e filosóficos 

além da Ciência e da Tecnologia, que os estudantes podem ser estimulados a atuar 

organizadamente em Sociedade, como por exemplo, em centros comunitários, 
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escolas e sindicatos (SANTOS; MORTIMER, 2002). Nessa perspectiva, é 

indispensável a promoção da percepção de quão importante é a ação cidadã com 

seu respectivo poder de transformação da Sociedade.  

1.3 A Abordagem CTS no Ensino de Ciências 
O marco central da Abordagem CTS pode ser sintetizado na defesa da 

formação cidadã para as sociedades democráticas. É sobre este ponto que toda 

movimentação acadêmica, social, política e educacional tem sido feita desde a 

década de setenta, do século XX. Uma Sociedade democrática, nesta acepção, 

pressupõe que cidadãos e seus representantes tenham condições de tomar 

decisões conscientes diante de situações conflitantes. Fato, no entanto, distante de 

nossa realidade brasileira, que mesmo após a legislação incentivar o ensino com 

uma Abordagem CTS (como é observável nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN) para o Ensino Fundamental – Segundo Segmento – que organiza o Ensino de 

Ciências em quatro eixos temáticos: Terra e Universo, Vida e Ambiente, Ser 

Humano e Saúde, Tecnologia e Sociedade) há mais de uma década, pouca 

mudança aconteceu na prática docente, uma vez que os professores ainda 

continuam promovendo um ensino transmissivo e tradicional (RIBEIRO; LOBATO; 

LIBERATO, 2010). 

Para que a transformação das práticas docentes ocorra, no sentido de 

promover o ensino com a Abordagem CTS, é preciso que aconteça um investimento 

mais efetivo na Formação de Professores, assim como a implantação de políticas 

públicas de valorização da profissão docente, bem como a assumência de um 

compromisso ético e político por parte do professor visando à formação para a 

cidadania. 

Formar pessoas para o exercício da cidadania significa formá-las para a 

participação nas sociedades democráticas, sem se esquecer do compromisso com 

seus deveres e a busca da consolidação dos respectivos direitos. Nesse sentido, 

sendo a participação uma característica principal da cidadania, não se pode 

considerá-la como dádiva, concessão ou algo preexistente, mas como processo do 

vir-a-ser, ou seja, do sempre se (re)fazer em busca da própria promoção 

(autopromoção) (SANTOS; SCHNETZLER, 2003), no sentido da atitude ativa de 

reflexão, interesse e de inserção nas questões de sua realidade / tempo-espaço 

histórico.
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Em um mundo profundamente transformado e recriado pela Ciência e pela 

Tecnologia, bem como quando o modelo de desenvolvimento redunda em grandes 

impasses éticos e crises socioambientais, é necessário repensar quais valores estão 

sendo privilegiados e também, os modos pelos quais as decisões estão sendo 

tomadas neste percurso. Assim, a cidadania deve tomar outros contornos nesta 

Sociedade democrática atual, que favorecida pela Sociedade em rede da era da 

informação, deve questionar a tecnocracia e buscar reposicionar o ser através do 

saber (SANTOS, 2005a). Sendo o conhecimento e a informação elementos centrais 

para a participação ativa e consciente do cidadão na Sociedade atual, 

[...] a “nova” cidadania reclama uma acurada vigilância sobre as actuações 
dos especialistas. Há decisões que, exigindo abordagens rigorosas e 
altamente especializadas, dão a quem controla os conhecimentos 
tecnocientíficos demasiado poder. Tal poder pode ser temperado com a 
“voz” cientificamente informada dos cidadãos, mas também com o valor 
prático dos conhecimentos do cidadão gerados em contexto, no dia-a-dia. 
(SANTOS, 2005a, p. 155). 

Promover a formação do cidadão ativo e consciente é possibilitar a redução 

de uma dependência dos especialistas, é tornar esse cidadão mais responsável em 

suas ações cotidianas, uma vez que são seus o ônus e o bônus resultantes de suas 

atitudes, em vez de um terceiro (especialistas, políticos, universidades, entre outros), 

para o qual se pode transferir as responsabilidades das ações eximindo-se do seu 

papel. Nesta perspectiva, a racionalidade CTS, que prima pela aproximação da 

Ciência à Sociedade, no meio acadêmico, assim como da promoção de uma 

cidadania mais cientifizada, é orientação básica para o ensino com base na 

Abordagem CTS. 

O Ensino de Ciências, com enfoque CTS, que tem sido defendido como uma 

alternativa frente ao ensino transmissivo e massificador, tem como característica 

basilar a busca do entendimento do conteúdo de Ciência e de Tecnologia em seu 

contexto social, tendo como objetivo central a formação de cidadãos críticos e 

conscientes das implicações sociais do desenvolvimento científico-tecnológico. 

Ampliando essa compreensão, Aikenhead (1994) afirma que o enfoque CTS também 

tem como objetivo preencher lacunas, que existem no currículo do Ensino de 

Ciências tradicional, referente à responsabilidade social na tomada de decisão sobre 

as questões relacionadas à Ciência e Tecnologia. Em suma, a finalidade de abordar 

as discussões CTS na Educação Básica é auxiliar os estudantes a construírem 



38

conhecimentos, habilidades e valores necessários no processo de tomada de 

decisões responsáveis, no que concerne às questões sobre Ciência e Tecnologia na 

Sociedade e na atuação da resolução de tais questões em Sociedade (SANTOS, 

2005a; SANTOS, 2007; SANTOS; SCHNETZLER, 2003; STRIEDER, 2008).

Deste modo, podemos enumerar outros objetivos adjacentes ao da promoção 

de uma formação para a tomada de decisão, entre os quais estão: o 

empoderamento individual; o desenvolvimento de capacidades intelectuais tais como 

o pensamento crítico, o raciocínio lógico, a resolução criativa de problemas; 

cidadania global e nacional; a formação de indivíduos socialmente responsáveis 

(AIKENHEAD, 1994). O que aqui se vislumbra, é uma mudança no EC que perpassa 

por uma reestruturação curricular. Trata-se de elencar conteúdos, práticas, 

experiências, objetivos, organização do trabalho pedagógico, avaliações e tudo o 

mais que se refere à experiência educacional no espaço escolar, a partir dos 

interesses, das experiências e da realidade dos estudantes. O caráter diferencial 

desses tipos de currículos se refere à consideração dos interesses e expectativas 

dos estudantes, o que tende a promover o engajamento destes em seu processo de 

aprendizagem.

“Uma definição de currículo não nos revela o que é, essencialmente, um 

currículo: uma definição nos revela o que determinada teoria pensa o que o currículo 

é.” (SILVA, 2002, p. 14). De modo geral, toda teoria de currículo está envolvida em 

criar critérios de seleção de conteúdos, ou de modo mais simples, as teorias de 

currículo procuram definir qual conteúdo deve ser ensinado. Em um nível mais 

profundo, portanto, assume-se o que as pessoas que aprendem esses 

conhecimentos vão se tornar. Neste contexto, a Abordagem CTS é explícita ao 

assumir a intenção de contribuir para a formação de cidadãos. 

Tendo em vista as dificuldades enfrentadas no atual EC, sabemos que a 

formação para o exercício da cidadania implica no abandono do currículo prescritivo, 

e a adoção de um currículo que considera a aprendizagem para a tomada de 

decisão ou gerenciamento da vida. Nesses currículos, também chamados de 

currículos narrativos, não se trata de decidir externamente o que deve ser ensinado 

e aprendido na escola, uma vez que não há mais espaço para esse tipo de currículo 

nos nossos tempos de instabilidades e “rápidas transformações da nova ordem do 

mundo globalizado.” (GODSON, 2007, p. 251).
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Neste contexto, é necessário, então, que se busque mais efetivamente o 

fortalecimento da crítica e da capacidade de tomada de decisão. No entanto, 

Godson (2007) reconhece que apesar de o currículo prescritivo estar perdendo 

campo paulatinamente, a adoção do currículo narrativo está longe de ser bem 

definido. Porém, ele acredita ser esse o início da transformação necessária da 

educação. 

Essa transformação envolve para além de modificações nos conteúdos, 

outras de ordem epistemológica, metodológica, política e ética. Nesta perspectiva, a 

mudança epistemológica se refere à adoção de tradições educacionais que 

defendam uma prática docente mais dialógica, de modo a não reproduzir práticas 

docentes transmissivas que contribuam para a reprodução de formas tecnocráticas 

de organização do tempo-espaço escolar, bem como na Sociedade em geral.

A mudança metodológica concerne à superação de práticas de ensino 

tradicionais, nas quais o professor é o único responsável pelo processo de ensino e 

aprendizagem. No EC por meio de uma Abordagem CTS, o aluno é considerado 

peça fundamental no processo de ensino e aprendizagem, sendo sua participação 

ativa requisito para seu sucesso. 

No entanto, essas mudanças não acontecem se o professor não assumir de 

antemão um compromisso político e ético com a formação de cidadãos mais críticos, 

com vistas a uma Sociedade mais justa e democrática. A mudança de um ensino 

academicista, transmissivo e massificador para outro com características mais 

humanistas pressupõe um compromisso ético com vista ao ideal de uma nova 

Sociedade, pautada por uma nova concepção de currículo.  

Obviamente não é intenção responsabilizar, única e simplesmente, os 

professores pela transformação da Sociedade. No entanto, é notório seu papel 

central neste processo. Nas palavras de González-García, López-Cerezo e Luján-

López (1996), o objetivo geral do professor é uma atitude criativa, crítica e 

fundamentada, ao invés de conceber o ensino como uma transmissão de informação 

autorizada. Esta concepção do papel do professor tem pelo menos duas 

implicações: uma mudança do papel do aluno no processo de ensino e 

aprendizagem, assim como uma modificação dos critérios de seleção dos 

conteúdos.

Com relação ao papel do aluno, Aikenhead (1994) e González-García, López-

Cerezo e Luján-López (1996) apostam na centralidade deste no processo de ensino 
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e aprendizagem, pois a ação docente deve ser planejada e orientada para o 

estímulo a uma atitude ativa por parte do estudante. Para alcançar este objetivo, os 

autores também defendem a necessidade de planejar a ação docente, bem como 

selecionar temáticas e conteúdos, a partir da realidade do aluno. Dessa forma, é 

dada a possibilidade de o aluno ir acionando suas experiências e conhecimentos 

prévios de modo a reinterpretá-los a luz dos conhecimentos escolares, e não apenas 

adquirir os conhecimentos das disciplinas escolares, o que poderia criar uma 

dicotomia entre o conhecimento usado na vida e outro utilizado na escola. 

Sob esse ponto de vista, a aprendizagem é compreendida como processo 

colaborativo, “entre estudantes e professores, entre estudantes e materiais em 

experiência de comunicação, e envolve perguntas, explicações, escrita [...]” 

(GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-LÓPEZ, 1996, p. 240, tradução 

nossa). Assim, entendida a aprendizagem como inerente ou resultante do diálogo e 

da reinterpretação de significados, a aula deve ser entendida como espaço-tempo 

para o debate e nunca para a imposição de um conhecimento exterior aos 

estudantes. Daí a defesa do Ensino com Abordagem CTS levar em consideração as 

experiências e interesses pessoais e sociais dos estudantes (ACEVEDO-DÍAZ; 

VÁSQUEZ-ALONSO; MANASSERO-MAS, 2003).

A Abordagem CTS tem como critério de escolha de temas sociais, aqueles de 

interesse dos estudantes, que explicitam as inter-relações entre aspectos da Ciência 

e da Tecnologia. Nesse sentido, os conceitos são sempre abordados de maneira 

relacional, com caráter multidisciplinar ou interdisciplinar, buscando evidenciar como 

os contextos social, cultural e ambiental influenciam a condução e o conteúdo da 

Ciência e da Tecnologia e vice-versa, bem como ambas se influenciam 

reciprocamente (SANTOS; MORTIMER, 2002; SANTOS; SCHNETZLER, 2003).

Nessa acepção, a maneira pela qual se desenvolvem as atividades de ensino 

deve estar em consonância com os objetivos que se queira alcançar. No entanto, a 

Abordagem CTS não apresenta métodos ou técnicas de ensino que sejam 

considerados exclusivos (STRIEDER, 2008). Dentre as sugestões apresentadas e 

descritas na literatura há uma sequência específica de etapas elaborada por 

Aikenhead (1994), a qual é também citada por outros autores (SANTOS; 

MORTIMER, 2002; SANTOS; SCHNETZLER, 2003), a saber: (1) introdução de um 

problema social; (2) análise da Tecnologia relacionada ao tema social; (3) estudo do 

conteúdo científico definido em função do tema social e da Tecnologia introduzida; 
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(4) estudo da Tecnologia correlata em função do conteúdo apresentado e (5) 

discussão da questão social original. Destarte, as soluções para o problema inicial 

surgem após o estudo do conteúdo científico e tecnológico, assim como das 

implicações sociais, de modo a conduzir à tomada de decisões. É um processo em 

espiral, partindo-se de um problema e voltando a ele, só que em um segundo 

momento já com uma medida a ser tomada para solucioná-lo. Deste modo, volta-se 

a discutir a questão social que desencadeou todo o processo, permitindo um 

aprofundamento, pois passa pelo estudo e reflexão dos conteúdos científicos e 

tecnológicos em seu contexto social, os quais incluem aspectos ambientais, 

políticos, econômicos, éticos e culturais. 

Entre as várias estratégias utilizadas em CTS estão: palestras, 

demonstrações, sessões de discussão, solução de problemas, jogos de simulação e 

desempenho de papéis, fóruns e debates, projetos individuais e de grupo, redação 

de cartas a autoridades, pesquisa de campo e ação comunitária (HOFSTEIN; 

AIKENHEAD; RIQUARTS, 1988 apud SANTOS; MORTIMER, 2002). 

As atividades principais, aplicadas aos alunos, adotadas no ensino por meio 

da Abordagem CTS são: pensamento divergente que pode ser definido, de modo 

geral, como aquele que produz muitas ideias ou alternativas e que desenvolve 

muitas possibilidades a partir de um único ponto de partida (COON, 1989 apud 

ARRUDA et al., 2005), solução de problema, simulações, atividades de tomada de 

decisão, controvérsias, debates. Os autores ressaltam que as “atividades seriam 

realizadas por meio de trabalho em pequenos grupos, discussão em sala de aula 

centrada nos estudantes, e poderiam envolver o uso de recursos da mídia e outras 

fontes comunitárias.” (AIKENHEAD, 1994; SOLOMON, 1993 apud SANTOS; 

MORTIMER, 2002, p. 13). 

Outras atividades indicadas na literatura são 

[...] estudo de caso, envolvendo problemas reais da sociedade (BYRNE e 
JOHNSTONE, 1988; HEATH, 1992; LAETER e LUNETTA, 1982), 
construção de modelos de artefatos tecnológicos (JAMIESON; MILLER; 
WATTS, 1993; SOLOMOM, 1993b), uso de fatos da história da ciência e 
discussão em grupo sobre vídeos envolvendo questões científicas e 
tecnológicas (SOLOMON, 1989, 1993). Essas atividades são geralmente 
sugeridas na forma de trabalhos cooperativos entre alunos ou entre 
professor e aluno, pesquisas, apresentações orais e relatórios escritos 
(HEATH, 1992 apud SANTOS; MORTIMER, 2002, p. 13). 
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Em linhas gerais, o que se pode perceber entre as várias metodologias 

exemplificadas é que elas são centradas no diálogo entre os alunos e professor, isto 

é, são baseadas no trabalho coletivo por meio de discussões de questões 

interdisciplinares de interesse dos estudantes. 

Um último aspecto relativo a um Ensino com base nos pressupostos da 

Abordagem CTS se refere à avaliação. São poucos os artigos que tratam sobre a 

avaliação em cursos CTS (SANTOS; SCHNETZLER, 2003). Os autores relatam, 

entre outras defesas, a posição de Yager e McCormack (1989) que propõem áreas a 

serem avaliadas no Ensino de Ciências com Abordagem CTS, as quais 

compreendem: conhecimento e compreensão (domínio da informação); exploração e 

descoberta (domínio do processo da Ciência); imaginação e criação (domínio da 

criatividade); sensibilização e valorização (domínio de opiniões); uso e aplicação 

(domínio de aplicações e conexões). Os autores ainda relatam que a avaliação deve 

ser focada sobre as inter-relações da Ciência, Tecnologia e Sociedade, uma vez que 

poucos cursos se detêm a esses aspectos.

Uma abordagem mais ampla e processual da avaliação é exposta por 

González-García, López-Cerezo e Luján-López (1996). Estes autores defendem a 

avaliação construtiva que corresponderia à avaliação formativa nas Ciências da 

Educação, a qual se trata 

[...] não somente de constatar atitudes acadêmicas senão também de 
melhorá-las no próprio processo avaliativo através da aprendizagem de 
novos conteúdos, a inter-relação de conteúdos já adquiridos, a transferência 
de conhecimento em casos de aplicação prática e, particularmente, o 
exercício da capacidade crítica. (GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; 
LUJÁN-LÓPEZ, 1996, p. 237, tradução nossa).

A avaliação formativa, neste sentido, corresponde àquela que o professor 

está atento aos processos da aprendizagem, com vistas a conseguir o melhor 

percurso para alcançar a aprendizagem, em uma tentativa de unir ensino e 

avaliação. A avaliação formativa sendo considerada inerente ao processo de ensino 

e aprendizagem, bem como promotora de reajustes e redimensionamentos deste 

processo, exclui a prática reducionista de atribuir uma nota ao final de uma 

determinada sequência didática ou atividade, e reforça características de uma 

avaliação qualitativa e processual. 



43

Nessa acepção, a avaliação formativa corrobora com a perspectiva de 

centralidade do estudante no processo de ensino e aprendizagem, pois sendo 

realizada de forma processual e com vistas ao redimensionamento, se necessário, 

do processo de ensino e aprendizagem, perpassa pelo diálogo contínuo com o 

estudante para a explicitação dos objetivos a serem alcançados, bem como dos 

avanços e dificuldades ocorridos durante as atividades educacionais. Desta forma, a 

avaliação formativa contribui para a construção da autonomia do estudante, a qual 

constitui em mais um exercício de cidadania. A avaliação formativa, no entanto, se 

constitui em grande desafio, pois é muito forte a cultura de práticas avaliativas 

escolares que se restringem a aplicação de exames ao final do repasse de um 

conjunto de conteúdos.

Em resumo, o EC por meio da Abordagem CTS não pode se restringir ao 

ensino dos conteúdos conceituais tradicionais, devendo, pois, incluir outras 

dimensões do conhecimento humano, como a histórica, cultural, social, política, 

econômica, filosófica e ética. Com relação aos aspectos metodológicos, é importante 

ressaltar o papel que estes possuem na promoção de atitudes e pensamentos 

críticos, criativos e participativos nos estudantes. Toda a discussão exposta 

anteriormente abre portas à construção de um currículo que permite, ao estudante, 

experimentar o diálogo, o debate, a participação, e neste processo se (re)construir 

cidadão. Não obstante, uma peça chave para a transformação do Ensino de 

Ciências é o professor, e isso implica em políticas públicas de formação e 

valorização desse profissional, bem como a assumência de um compromisso ético e 

político por parte deste. 
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CAPÍTULO II - A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NOS DOCUMENTOS 
OFICIAIS

Passem de longe, bondes, ônibus, rio 
de aço do tráfego. 

Uma flor ainda desbotada 
ilude a polícia, rompe o asfalto. 

Façam completo silêncio, paralisem os 
negócios,  

garanto que uma flor nasceu. 
Carlos Drummond de Andrade 

2.1 A Educação de Jovens e Adultos 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, ao defender a 

educação como direito de todo ser humano reconhece toda a complexidade que 

constitui os seres biológicos e sócio-culturais que somos. Reconhece nossa 

biologicidade, porque são nossas estruturas biológicas que nos permitem aprender e 

ensinar – processos inerentes à educação, assim como evidencia nossa distinta 

constituição sócio-cultural. Assim, sendo a educação processo que nos constitui e é 

por nós constituída - além de direito de todos - deve ser compreendida de forma 

mais ampla, não se restringindo somente ao período de escolarização, mas a algo 

que acontece por toda a vida, ou seja, não restrito à infância (BRASIL, 2000). Esse 

entendimento de Educação por toda a vida é o que alicerça a Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), na qual estão envolvidos todos os processos de formação desses 

sujeitos.

Vale ressaltar que a EJA possui uma história que remonta ao Brasil colonial 

do século XVI e, desde então, vem se (re)construindo sob várias vertentes. Mas para 

o alcance dos objetivos da presente pesquisa, não nos deteremos no histórico dessa 

modalidade de ensino, questão que pode ser aprofundada nos trabalhos de Haddad 

e Di Pierro (2000), Di Pierro, Joia e Ribeiro (2001), de Paranhos (2009), Costa 

(2010), entre outros. 
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Mesmo não sendo o nosso objetivo discutir a história da EJA, é importante 

salientar que, no Brasil, a oferta dessa modalidade de ensino está assegurada como 

direito baseado no artigo 208 da Constituição Federal de 1988, incluída a Emenda 

Constitucional 14/1996, em que o Estado assume o “Ensino Fundamental obrigatório 

e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria”.

Portanto, a EJA é reconhecida como modalidade regular de ensino a partir da 

LDB/1996, extinguindo o caráter supletivo adotado pela LDB/1971, além de 

destacada sua natureza particular e distintiva de outras modalidades de ensino no 

Parecer CNE/CEB 1/2000, o qual versa sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a EJA (BRASIL, 2000, 2008). 

Apesar dessas vitórias, a EJA tem conquistado seu espaço de maneira lenta 

e tardia. Foi somente em janeiro de 2007, com a implantação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – Fundeb – que a EJA passou a participar na 

contabilização e destinação de recursos, fato que não acontecia na vigência do 

Fundef (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização dos Profissionais da Educação). No entanto, o repasse de verbas do 

Fundeb não foi integral, uma vez que foram limitados 15% dos recursos para a EJA. 

Nisso, a contabilização de recursos para cada estudante saiu prejudicada, isto é, 

cada educando da EJA recebe equivalente a oitenta por cento de outro estudante 

das séries iniciais do Ensino Fundamental urbano (BRASIL, 2008, 2010). 

Apesar de assegurada sob a forma do direito, a EJA se consolida no cenário 

nacional deste século, como resultado de uma história de negligência, de quase 

meio milênio, para com a educação das camadas menos favorecidas. O parecer 

CNE/CEB 11/2000 compreende a EJA como detentora de três funções básicas: a 

reparadora, a equalizadora e a qualificadora.

A função reparadora da EJA “significa não só a entrada no circuito de direitos 

civis pela restauração de um direito negado [acesso e permanência na escola 

pública] assim como o reconhecimento da igualdade ontológica de todo e qualquer 

ser humano.” (BRASIL, 2001, p. 7). No instante em que é dada nova possibilidade 

de acesso e permanência na escola, há configuração, ao mesmo tempo, de um 

quadro de igualdade de oportunidades, justificada pela apreensão de bens 

simbólicos relevantes (leitura e escrita) na atual sociedade.
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É necessário elucidar que o próprio parecer CNE/CEB 11/2000 compreende 

que a escola não consegue resolver sozinha os problemas enfrentados pela 

sociedade. Mas, observa que a escola constitui em espaço democrático de 

conhecimento, podendo contribuir com um projeto de sociedade menos desigual.

A função equalizadora se refere à possibilidade de distribuição dos bens 

sociais, de modo a garantir uma redistribuição e alocação em vista de mais 

igualdade nas diversas situações. Desse modo, a função equalizadora parte do 

pressuposto de que assegurado o acesso aos conhecimentos validados 

socialmente, abrem-se oportunidades nas diversas áreas da vida, como no mercado 

de trabalho e em canais de organização e participação social (BRASIL, 2000).  A 

partir dessa compreensão, a EJA deixa de estar vinculada restritamente aos 

domínios da leitura e da escrita, passando a contribuir para a formação mais ampla 

do sujeito, necessária para o exercício da cidadania contemporânea. 

A função qualificadora tem como base a assumência da incompletude dos 

seres humanos e, isto posto, depreende-se a capacidade humana de aprender 

durante toda a vida nos diversos espaços sociais. Nesse sentido, a função 

qualificadora da EJA se justifica pela possibilidade de atualização, de conhecimentos 

para todas as pessoas durante toda a sua existência. Com esta defesa, a 

aprendizagem passa a ser possível e concreta em todas as fases de 

desenvolvimento do ser humano e não somente numa etapa pré-estabelecida. 

(BRASIL, 2000). Nessa perspectiva, as finalidades da EJA vão além da 

aprendizagem da leitura e da escrita, elas têm por objetivo formar sujeitos capazes 

de se apropriar dos vários conhecimentos, estabelecendo diálogo entre suas 

experiências prévias e os novos conhecimentos, construindo um conhecimento 

emancipador.

2.2 As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação de Jovens e Adultos 
A EJA como modalidade da Educação Básica é reconhecida pela diversidade 

de seus sujeitos. Essa heterogeneidade exige dos profissionais conhecimentos e 

práticas que consigam favorecer a construção de conhecimentos de maneira 

relativamente similar, mesmo que os pontos de partida dos educandos sejam os 

mais diferentes possíveis. 

É a partir do acolhimento à diversidade, que se pretende possibilitar a 

igualdade de oportunidades para os estudantes da EJA. Com esta compreensão, as 
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Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, que estão 

explicitadas no Parecer CNE/CEB 11/2000 e na respectiva Resolução CNE/CEB 

01/2000, assumem que os pareceres CNE/CEB 04/1998 e 15/1998 e as resoluções 

CNE/CEB 2/1998 e 03/1998, referentes às diretrizes curriculares do Ensino 

Fundamental e Médio, sejam adotados também para a modalidade de EJA, com o 

objetivo de impedir a criação de uma nova dualidade, traço marcante da história da 

EJA em nosso país.

As Diretrizes Curriculares Nacionais constituem um conjunto de definições, 

princípios, fundamentos e até procedimentos para a Educação Básica, expressos 

pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação que 

orientarão as escolas do país na organização, na articulação, no desenvolvimento e 

na avaliação de suas propostas pedagógicas (BRASIL, 1998c). 

Nesse sentido, as Diretrizes para a EJA ressaltam a preocupação em não 

utilizar os pareceres e as resoluções do Ensino Fundamental e Médio sem a devida 

contextualização às características específicas dos estudantes da EJA. Assim, é 

necessária a contextualização dos conhecimentos, o reconhecimento das 

identidades pessoais e das diversidades coletivas, aspectos também destacados 

nas diretrizes curriculares nacionais para a educação em idade própria (BRASIL, 

2000).

A Resolução CNE/CEB 01/2000, no artigo quinto, amplia essa compreensão a 

partir da defesa de três princípios que conduzirão a apropriação e a contextualização 

das diretrizes curriculares nacionais e a elaboração de projetos pedagógicos da EJA, 

os quais são: a equidade, entendida como princípio para a distribuição específica 

dos componentes curriculares de modo a permitir uma formação igualitária, 

restabelecendo a igualdade de direitos e de oportunidades; a diferença, referente à 

consideração das diferenças dos sujeitos envolvidos nos processos pedagógicos; e 

a proporcionalidade, compreendida como a escolha e o uso de componentes 

curriculares que atendam as necessidades e especificidades próprias da educação 

de jovens e adultos. 

Sendo assim, conhecer o estudante em sua diversidade e sua realidade loco-

regional é indispensável para uma intervenção pedagógica que consiga mobilizá-los 

para o seu processo de construção do conhecimento. Desta maneira, a sala de aula 

da EJA deve ser sempre constituída pela possibilidade do diálogo das múltiplas 

vozes, com vistas à construção de conhecimentos significativos que subsidiem uma 
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formação cidadã por meio da compreensão da realidade, sua análise e 

transformação.

Outra questão pertinente se refere ao tratamento das diversidades, nos seus 

vários âmbitos. O Parecer 11/2000 prevê a oferta da EJA no período noturno, bem 

como aspectos para flexibilidade curricular, entendida como estratégias 

diferenciadas referentes às abordagens curriculares. Por exemplo, a utilização dos 

conhecimentos prévios dos estudantes, ou a adoção de diferentes tempos e 

organização dos conhecimentos, como aulas presenciais e não-presenciais e 

estudos por módulos ou projetos, respectivamente. 

A EJA, como já mencionado anteriormente, é constituída por uma rica 

diversidade de sujeitos, estes sendo em grande número trabalhadores. Assim, o 

Mundo do Trabalho é assunto mobilizador para os estudantes, seja pela experiência 

ou pela necessidade de se inserir no mercado de trabalho. Desse modo, essa 

temática deve receber destaque nas práticas docentes, uma vez que se constitui 

assunto de interesse aos estudantes, além de ser também, um motivador em maior 

ou em menor escala, isso dependendo da presença desse público trabalhador ou 

não, na escola. 

A inserção do tema Trabalho no processo de ensino e aprendizagem 

representa o atendimento às diversas demandas, como a da contextualização, bem 

como o da formação para o trabalho, previsto no inciso II do artigo 35 da LDB/1996, 

que determina “a preparação básica para o trabalho e para a cidadania do 

educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com 

flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores”. 

O Parecer CNE/CEB 11/2000 define que a Base Nacional Comum e sua 

Parte Diversificada deverão se integrar com o objetivo de promover o vínculo entre a 

Educação Fundamental e a Vida Cidadã, com as Áreas do Conhecimento, segundo 

o Parecer nº 04/98 e Res. nº 02/98. Esta definição está baseada no artigo 26 da 

LDB/1996, e também assumida diretamente no art. 3º, inciso IV, da Resolução nº 

02/1998 que estabelece, com vistas à igualdade de acesso a uma base nacional 

comum a todos os estudantes do país, que a Base Comum Nacional e sua Parte 

Diversificada deverão se integrar em torno de um currículo que objetiva estabelecer 

a relação entre a educação fundamental e a vida cidadã, através da articulação 

entre vários dos seus aspectos (descritos na alínea ‘a’ como a saúde, a sexualidade, 
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a vida familiar e social, o meio ambiente, o trabalho, a ciência e a tecnologia, a 

cultura, as linguagens) e as Áreas do Conhecimento. 

De acordo com o Parecer nº 04/1998, a Base Nacional Comum é constituída 

pelo conjunto de Conteúdos Mínimos das Áreas do Conhecimento articulados aos 

aspectos da vida cidadã, sendo a dimensão obrigatória dos currículos nacionais. Os 

Conteúdos Mínimos das Áreas de Conhecimento se referem “às noções e conceitos 

essenciais sobre fenômenos, processos, sistemas e operações que contribuem para 

a constituição de saberes, conhecimentos, valores e práticas sociais indispensáveis 

ao exercício de uma vida de cidadania plena.” (BRASIL, 1998a, p. 6). A saber, as 

áreas de conhecimento são: Língua Portuguesa; Língua Materna (para populações 

indígenas e migrantes), Matemática, Ciências, Geografia, História, Língua 

Estrangeira, Educação Artística, Educação Física, Educação Religiosa (na forma do 

art. 33 da LDB). 

A Parte Diversificada inclui conteúdos complementares, escolhidos por cada 

sistema de ensino e estabelecimentos escolares, de modo que se integrem à Base 

Nacional Comum, de acordo com “características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e da clientela, refletindo-se, portanto, na proposta Pedagógica 

de cada escola.” (BRASIL, 1998a, p. 6). Dessa maneira, a Parte Diversificada das 

propostas curriculares é o espaço dado à inclusão dos conteúdos próprios de 

determinada região e sua cultura. 

Para o uso dos Conteúdos Mínimos a serem ensinados e divulgados pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, os profissionais da educação devem considerar 

que aspectos serão contemplados na intercessão entre os conteúdos das Áreas do 

Conhecimento e os da cidadania, considerando sempre a identidade da escola e os 

sujeitos que a constitui. (BRASIL, 1998a). Nesta seleção, não neutra, que se 

vislumbram os princípios e as intencionalidades da equipe escolar e de seu sistema 

de ensino subjacente.  

2.3 O Ensino de Ciências para a Educação de jovens e adultos 

Como explicitado no Parecer CNE/CEB 11/2000 e na respectiva Resolução 

CNE/CEB 01/2000, os documentos referentes às diretrizes curriculares do Ensino 

Fundamental e Médio também devem ser adotados para a modalidade de EJA. 

Neste sentido, as orientações destinadas ao Ensino de Ciências para a EJA, no 
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ensino fundamental, estão descritas nos PCN e também nas Propostas Curriculares 

específicas para o EC na EJA.

A Proposta Curricular para EJA, I Segmento (2001), apresenta as orientações 

para todas as áreas do conhecimento em apenas um documento. Sendo a seção 

intitulada Estudos da Sociedade e da Natureza a que apresenta as orientações para 

o Ensino de Ciências. A Proposta Curricular para EJA, II Segmento (2002), é 

apresentada em três volumes, no terceiro, na seção intitulada Ciências Naturais, são 

apresentadas as orientações para o Ensino de Ciências. Nas próximas linhas serão 

apresentadas, de forma geral, as orientações para o Ensino de Ciências para a EJA 

no Ensino Fundamental a partir dos documentos acima citados. 

O Ensino de Ciências é concebido pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, 

(BRASIL, 1997; 1998b) como caminho para formação da cidadania. Corroborando 

com esta perspectiva, a Proposta Curricular para o Ensino de Ciências na EJA, para 

o I Segmento, compreende que “a escola é um espaço especialmente propício para 

a educação da cidadania: um espaço para se aprender a cuidar dos bens coletivos, 

discutir e participar democraticamente, desenvolver a responsabilidade pessoal pelo 

bem-estar comum.” (BRASIL, 2001, p. 46). De maneira similar, a Proposta Curricular 

para o Ensino de Ciências na EJA, para o II Segmento, defende que o ensino de 

Ciências Naturais para jovens e adultos também promova a formação para a 

cidadania.

Nesta perspectiva, “mostrar a Ciência como elaboração humana para uma 

compreensão do mundo é uma meta para o ensino da área [ciências naturais] na 

escola fundamental.” (BRASIL, 1998b, p. 22). Os PCN enfatizam a importância da 

superação do cientificismo que levou, por muito tempo, a considerar o EC como 

“sinônimo da descrição de seu instrumental teórico ou experimental, divorciado da 

reflexão sobre o significado ético dos conteúdos desenvolvidos no interior da Ciência 

e suas relações com o mundo do trabalho.” (BRASIL, 1997, p. 22). 

Os PCN compreendem a Ciência e a Tecnologia como herança cultural, 

conhecimento e recriação humana. Mas, “ao contrário da tecnologia, grande parte 

do conhecimento científico não é produzido com uma finalidade prática” (BRASIL, 

1998b, p. 23), de modo que as ciências estudam diferentes fenômenos e processos 

e geram representações do mundo ao buscar respostas às suas indagações. A 

Ciência ao descobrir e explicar fenômenos naturais organiza e sintetiza o 

conhecimento em teorias continuamente debatidas, modificadas e validadas pelas 
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comunidades científicas. No entanto, “o conhecimento da natureza não se faz por 

mera acumulação de informações e interpretações. A produção científica comporta 

rupturas e delas depende.” (BRASIL, 1998b, p. 24). 

Sobre a definição de Ciência, a Proposta Curricular para o Ensino de Ciências 

na EJA, I Segmento, assume a complexidade desse conceito, mas o espírito crítico é 

identificado como característica básica da mesma. Deste modo, o documento faz 

uma aproximação ao conceito, afirmando que a ciência se configura como “busca de 

explicações não dogmáticas sobre os fenômenos, explicações que possam ser 

confrontadas com a observação e experimentação, com a análise de documentos ou 

com explicações alternativas.” (BRASIL, 2001, p. 164). 

Outro tópico bastante discutido, de forma explícita, tanto nos PCN (1997, 

1998) como na Proposta Curricular para o Ensino de Ciências na EJA (2002) se 

refere à defesa de discussões acerca das inter-relações entre Ciência, Tecnologia e 

Sociedade, considerando os aspectos éticos dos seus usos, como forma de 

promoção à formação para a cidadania.

De acordo com os PCN (1998), existem dificuldades a serem superadas pelo 

Ensino de Ciências, entre as quais estão: o ensino desinteressante e pouco 

compreensível; ensino livresco; conhecimento fragmentado e descontextualizado; e 

concepções errôneas dos professores acerca da natureza da ciência.

No sentido de exemplificar modos de superar essas dificuldades, o 

documento indica a necessidade de se considerar o desenvolvimento cognitivo dos 

estudantes e suas características principais para que a aprendizagem seja 

significativa. Ressalta também o papel do professor, em articular situações e 

atividades, baseadas em questões relevantes para os estudantes com vistas a tornar 

o aluno sujeito de sua aprendizagem, ou seja, “é dele [do aluno] o movimento de 

ressignificar o mundo, isto é, de construir explicações, mediado pela interação com o 

professor e outros estudantes e pelos instrumentos culturais próprios do 

conhecimento científico.” (BRASIL, 1998b, p. 28). Portanto, a avaliação deve 

ultrapassar a mera realização de provas e trabalhos ao final de uma sequência 

didática. Ela passa a ser entendida como guia do processo de ensino e 

aprendizagem, indicando aquilo que o aluno conseguiu aprender e como o professor 

direcionará sua prática objetivando a aprendizagem dos estudantes. 
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Assim, a Proposta Curricular para a EJA (2002) assume os objetivos do 

Ensino de Ciências do Ensino Fundamental também para a EJA, entre os quais 

estão:

1) Compreender a ciência como um processo de produção de conhecimento e 

uma atividade humana, histórica, associada a aspectos de ordem social, econômica, 

política e cultural.

2) Compreender a natureza como um todo dinâmico, e o ser humano, em 

sociedade, como agente de transformações do mundo em que vive, com relação 

essencial com os demais seres vivos e outros componentes do ambiente. 

3) Identificar relações entre conhecimento científico, produção de tecnologia e 

condições de vida, no mundo de hoje, sua evolução histórica, e compreender a 

tecnologia como meio para suprir necessidades humanas, sabendo elaborar juízo 

sobre riscos e benefícios das práticas científico-tecnológicas. 

4) Compreender a saúde pessoal, social e ambiental como bem individual e 

coletivo que deve ser promovido pela ação de diferentes agentes. 

5) Formular questões, diagnosticar e propor soluções para problemas reais a 

partir de elementos das Ciências Naturais, colocando em prática conceitos, 

procedimentos e atitudes desenvolvidos no aprendizado escolar. 

6) Saber utilizar conceitos científicos básicos, associados tanto para a 

energia, matéria, transformação, como para espaço, tempo, sistema, equilíbrio e 

vida.

7) Saber combinar leituras, observações, experimentações e registros para 

coleta, comparação entre explicações, organização, comunicação e discussão de 

fatos e informações. 

8) Valorizar o trabalho em grupo, sendo capaz de ação crítica e cooperativa 

para a construção coletiva do conhecimento. 

Considerando os objetivos acima, muitos seriam os conteúdos possíveis a 

serem desenvolvidos na EJA. Diante da impossibilidade de se ensinar tudo a todos, 

deve-se selecionar e organizar adequadamente os conteúdos com vistas a alcançar 

os objetivos desejados. A Proposta Curricular para o Ensino de Ciências para a EJA 

apresenta “os estudos sobre os conteúdos” (BRASIL, 2002, p. 84) que foram 

organizados em cinco modos diferentes e complementares: 

 Temas Transversais, defendidos pela proposta por serem essenciais para a 

formação da consciência cidadã. 
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 Critérios para a seleção dos conteúdos, indicados, tanto nos PCN (1998) 

como na Proposta Curricular para o Ensino de Ciências na EJA (2002), para 

guiarem a seleção de conteúdos pelo professor, entre os quais estão: 1) os 

conteúdos devem favorecer a construção de uma “visão de mundo como um 

todo formado por elementos interrelacionados”, compreendendo o ser 

humano como agente de transformação; 2) os conteúdos devem ser 

relevantes do ponto de vista social, cultural e científico, permitindo ao 

estudante entender sua realidade; 3) os conteúdos devem incluir conceitos, 

procedimentos e atitudes e valores a serem desenvolvidos de forma 

compatível com as possibilidades e necessidades dos estudantes. 

 A natureza dos conteúdos, compreendidos os fenômenos e conceitos, 

procedimentos, valores e atitudes. Nesse sentido, o conteúdo é entendido de 

maneira mais ampla, abrangendo tudo o que o professor ensina em sala de 

aula.

 Temas de Trabalho, compreendidos como contextos aglutinadores de fatos e 

conceitos científicos, desenvolvidos ao mesmo tempo com conteúdos 

procedimentais e atitudinais. 

 Eixos temáticos que representam uma articulação de diferentes conteúdos, 

como: conceitos, procedimentos, atitudes e valores, a saber: 1) Terra e 

Universo; 2) Vida e Ambiente; 3) Ser humano e Saúde; 4) Tecnologia e 

Sociedade. 

A partir do exposto anteriormente é possível perceber, portanto, que o ideal 

para uma formação cidadã é a superação da concepção positivista de Ciência e da 

Tecnologia, o uso de metodologias onde o aluno é centro do processo de ensino e 

aprendizagem, bem como a flexibilidade de organização dos conteúdos escolares 

parecem indicar que os PCN, assim como as Propostas Curriculares para o Ensino 

de Ciências na EJA, para o I e II segmento, mostram abertura para a inserção da 

Abordagem CTS.

2.4 A EJA como modalidade de ensino necessária na contemporaneidade 
É inegável a grande importância de termos conquistado a EJA como 

modalidade de ensino reconhecida e subsidiada pelo estado brasileiro. Mas não 

podemos, por isso, nos furtar da reflexão sobre os motivos da existência de uma 
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crescente demanda para a EJA, haja vista a oferta obrigatória e gratuita do Ensino 

Fundamental na faixa etária dos seis aos quinze anos, assegurada pela Constituição 

Federal.

É importante nos questionarmos, como profissionais e pesquisadores da 

educação, quais os motivos que nos fazem deparar com um aumento de 59% de 

matrículas para o ensino fundamental na EJA em 2006, de acordo com o documento 

preparatório do VI CONFITEA. (BRASIL, 2008). Na primeira década do século XXI, 

14,2 milhões de pessoas eram analfabetas sendo que dessas, apenas 2,1 milhões 

participavam de cursos de alfabetização e EJA em 2008. Destes, 78,3% estavam em 

cursos de educação de jovens e adultos, de acordo com os dados da Síntese de 

Indicadores Sociais do IBGE (BRASIL, 2009).  

Esses dados evidenciam que a popularização da escola pública brasileira, a 

partir da segunda metade do século XX, tem gerado um processo de exclusão 

educacional, porque “antes as crianças não podiam frequentar a escola por ausência 

de vagas, hoje ingressam na escola, mas não aprendem e dela são excluídas antes 

de concluir os estudos com êxito.” (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 126). Assim, os 

estudantes que não conseguem “acompanhar” a escola, têm constituído um público 

em potencial para a EJA anos mais tarde. 

Apesar dessa compreensão, se faz necessário aprofundar nosso 

entendimento e percebermos que muito além de uma estruturação tardia e 

problemática do sistema de ensino público brasileiro, que claramente tem constituído 

dificuldades de acesso, permanência e terminalidade da educação básica, temos um 

mapa de sobreposição entre a pobreza e as restrições de acesso à educação 

(HADDAD; DI PIERRO, 2000). 

Dessa maneira, o ingresso precoce de adolescentes e jovens no mercado de 

trabalho incentivados pela ausência de condições adequadas à sua sobrevivência 

em suas residências, entre outros fatores, tem provocado o afastamento desses 

indivíduos da escola, quando estão em idade estipulada pela LDB/1996. Além disso, 

a ampliação das exigências de formação inicial e continuada para o mercado de 

trabalho tem impulsionado o retorno de jovens e adultos aos bancos escolares (DI 

PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001). 

Como o mercado de trabalho tem exigido maior grau de escolaridade, a vida 

cotidiana também tem se complexificado a passos largos, com a ampla inserção de 

serviços, produtos e informações científico-tecnológicas nas tarefas diárias, tem 
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tornado mais premente as habilidades da leitura e escrita, além do Letramento 

Científico-Tecnológico, nesta sociedade em que a cultura escrita regula a vida social, 

e é indispensável para o exercício da cidadania.  

Sob essa ótica, temos assistido a uma redução das taxas de analfabetismo 

absoluto, em nosso país, mas, concomitantemente, estamos convivendo, cada vez 

mais, com as crescentes taxas de analfabetismo funcional, uma vez que, de acordo 

com pesquisas recentes, são necessários quatro anos ou mais de estudos, bem 

sucedidos, para que uma pessoa adquira habilidades e competências cognitivas que 

caracterizem um sujeito plenamente alfabetizado (HADDAD; DI PIERRO, 2000). No 

Brasil, do total de 142.999.000 pessoas com 15 anos ou mais de idade em 2008, 

21% possuem até três anos de estudo e 10,6% possuem quatro anos de estudo. 

Nesta perspectiva, em torno de 30% da população brasileira seria constituída de 

analfabetos funcionais, ou seja, pessoas que não compreendem o que lêem.  

Associado a esta necessidade básica para a vida diária, está a crença no 

discurso da escolarização como forma de ascensão social e melhora da qualidade 

de vida que, também, tem contribuído para o retorno de jovens e adultos à escola 

(HADDAD; DI PIERRO, 2000). Mas, para além dos motivos econômicos e 

financeiros, outros de ordem cultural também contribuem para a demanda da EJA no 

nosso país. Conhecer é uma forma de se sentir incluído socialmente. Conhecer é 

razão de reconhecimento social e aumento da auto-estima, haja vista as inúmeras 

pessoas que procuram a EJA com o objetivo de ajudar os filhos nos estudos, 

conseguir se locomover ou realizar tarefas cotidianas que dependem da leitura ou da 

escrita, sem ajuda de terceiros.

No entanto, devemos compreender que a elevação da escolaridade da 

população brasileira não se dará sem o respectivo aumento das oportunidades de 

trabalho, da (re)distribuição de renda e de fomento à participação política dos 

brasileiros (HADDAD; DI PIERRO, 2000). Apesar da estruturação da EJA se dar, 

entre outros motivos, em face da reestruturação produtiva e das demandas do 

capital internacional, principalmente a partir da década de 1990 do século passado, 

não podemos deixar de reconhecer a necessidade de tal modalidade de ensino para 

um país, que em pleno século XXI, ainda possui parcela representativa de 

analfabetos e grande parte da população adulta pouco escolarizada. 

Desse modo, se torna indispensável que o tempo destinado por essas 

pessoas à escolarização, na EJA, seja rico de conhecimentos e experiências 



56

motivadoras e que contribuam para uma formação cidadã. O Ensino de Ciências na 

Educação de Jovens e Adultos, por meio da Abordagem CTS, neste contexto, pode 

constituir alternativa de formação coerente para a participação crítica e consciente 

na sociedade. 



57

CAPÍTULO III - RELAÇÃO ENTRE O ENSINO DE CIÊNCIAS E A ABORDAGEM 
CTS NA PROPOSTA POLÍTICO-PEDAGÓGICA DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 

PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

Críticos seremos, verdadeiros, se vivermos 
a plenitude da práxis. Isto é, se nossa ação 

involucra uma crítica reflexão que, 
organizando cada vez o pensar, nos leva a 

superar um conhecimento estritamente 
ingênuo da realidade. 

Paulo Freire 

Neste capítulo serão apresentados os resultados da análise da Proposta 

Político-Pedagógica para a Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de 

educação de Goiânia. Inicialmente, é importante destacar que a unidade gestora da 

EJA na Secretaria Municipal de Educação de Goiânia (SME) adotou a nomenclatura 

Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos e utiliza a sigla EAJA para se referir a 

essa modalidade de ensino. Vale explicar que a referência aos adolescentes, na 

sigla EAJA, origina-se a partir de uma experiência da Faculdade de Educação - da 

Universidade Federal de Goiás, no ano de 1992 - com adolescentes de 11 a 17 

anos, estudantes de primeira a quarta séries.  Em 1993, esta experiência foi 

transferida para a SME que deu origem ao Projeto AJA – Projeto de Experiência 

Pedagógica de 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental para adolescentes, jovens e 

adultos (GOMES, 2007). 

Os princípios e fundamentos teóricos do Projeto AJA orientaram o projeto de 

pesquisa “A construção de uma proposta democrático-popular de Educação para 

Adolescentes, Jovens e Adultos (EAJA) da rede municipal de educação de Goiânia, 

pelos sujeitos do processo educativo” que tinha como objetivo a posterior elaboração 

da proposta político-pedagógica para a EAJA na SME (GOMES, 2007). Porém, 

nesta dissertação, quando formos nos referir a Proposta Político-Pedagógica da 

EAJA da rede municipal de educação de Goiânia – PPP/Goiânia (2005) utilizaremos 
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apenas a sigla EJA, devido a sua utilização na maior parte dos documentos 

brasileiros oficiais.  

 O texto que compõe a PPP-EJA/Goiânia pode ser dividido em duas grandes 

partes: a primeira apresenta orientações e apontamentos para a prática docente na 

EJA como um todo. A segunda parte, ao contrário, delimita especificidades para a 

atuação do professor de cada área do conhecimento. É indispensável ressaltar que 

a análise abrangeu as duas partes, mas somente nas seções do documento que 

apontava direcionamentos para o Ensino de Ciências. 

A Análise Documental foi realizada a partir de inúmeras leituras e releituras da 

proposta, as quais permitiram a constituição dos resultados. Esses resultados foram 

compostos a partir de palavras significativas no documento, possibilitando as 

unidades de registro. Essas palavras, pela possibilidade de apontarem vários 

significados, foram contextualizadas por fragmentos do texto de onde foram 

retiradas, os quais compõem as unidades de contexto. Então, as unidades de 

registro foram organizadas e reorganizadas em onze subcategorias e cinco 

categorias, como é possível observar no quadro 1.

Quadro 1 – Resultados da Análise de Conteúdo da Proposta Político-Pedagógica de 
Goiânia. 

Subcategorias Categorias 

Corrente Teórica 

Direito de Todos 

Princípios Educativos 

Educação 

Papel da Escola 

Organização do Tempo-Espaço Escolar 
Escola 

Objetivos

Conteúdos de Ciências 

Metodologia

Ensino de Ciências 

Prática Docente Ação Educativa 

Especificidade dos Educandos 

Construção do Conhecimento 
Educando
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Nas próximas seções do texto, cada uma das cinco categorias será 

apresentada em um quadro, o qual reúne as unidades de contexto, de registro e as 

subcategorias. Após cada um deles, segue a descrição de cada categoria e sua 

respectiva interpretação. 

3.1 Categoria Educação 

A categoria Educação exprime o posicionamento político-pedagógico 

relacionado à prática educativa a ser desenvolvida pelos profissionais da educação 

em todas as unidades da rede. Essa categoria, que possui um caráter mais amplo, é 

formada por três subcategorias: Corrente teórica, Direito de todos e Princípios 

educativos. Essas subcategorias estão apresentadas no quadro 2. 

Quadro 2 - Resultados da Análise de Conteúdo da Proposta Político-Pedagógica de 
Goiânia para o Ensino de Ciências na Educação de Jovens e Adultos relativos à 
Educação.

Categoria: Educação 

Subcategoria Unidade de 
Registro Unidade de contexto 

Corrente
Teórica 

Concepção
humanista
de educação 

“A EAJA desenvolvida na RME de Goiânia na perspectiva 
da qualidade social, tem buscado pautar-se numa 
concepção humanista de educação. Isso significa adotar 
como referencial [...] autores e teorias, que tenham por 
pressuposto a consideração do ser humano como sujeito 
historicamente constituído, a realidade como processo que 
se configura em face da intervenção desses sujeitos e os 
espaços de escolarização como lócus que podem contribuir 
na formação intelectual e moral dos sujeitos que dele 
participem.” (p. 13). 

Direito de 
Todos

Educação de 
Qualidade

“Todas as propostas foram estruturadas com o objetivo de 
resguardar o direito a uma educação de qualidade.” (p. 10). 

“Tendo claro o princípio de que educação é direito de 
todos/as, a proposta da SME visa garantir educação de 
qualidade à EJA possibilitando aos educandos o 
desenvolvimento de suas habilidades e sua participação na 
construção de novos conhecimentos científicos e sócio-
históricos, de tal modo que possam utilizar-se de diferentes 
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 linguagens e de raciocínio lógico com condições de 
perceber caminhos para a superação de problemas sociais”. 
(p. 11). 

Inclusão
Social

“Pautada numa gestão pública, democrática e popular, 
tendo como eixo a inclusão social e a universalização da 
cidadania [...] a SME propôs incluir todos os sujeitos no 
processo educativo implementando mudanças com base em 
concepções que tenham por princípio a democracia 
participativa.” (p. 9-10). 

Acesso e 
permanência

“[...] estabeleceu-se uma organização que procurou, 
conforme determinado pela Lei N. 9394/96, de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, valorizar as especificidades 
de nossos educandos e educandas, possibilitando-lhes o 
direito ao acesso ao sistema de ensino e sua permanência 
[...].” (p. 10). 

Princípios
Educativos

Cidadania “A cidadania é concebida como igualdade política, 
econômica, jurídica e sócio-cultural. É compreendida como 
processo de construção social, forjado no interior da prática 
social e política dos movimentos populares. Implica, assim, 
a conquista do direito de atendimento a todas as 
necessidades básicas de uma pessoa humana e supõe o 
processo de construção da sua identidade, bem como a 
compreensão de seu papel como ser social.” (p. 11) 

“A SME optou por assumir uma proposta de educação de 
adolescentes, jovens e adultos/as [...] tendo em mente um 
cidadão/ã crítico/a, participativo/a e historicamente 
situado/a, enquanto agente de transformações.” (p. 12). 

Identidade “A identidade não é definida como algo dado, mas como 
metamorfose, um processo em que os sujeitos são autores 
de sua própria identidade. Sujeitos esses que não 
constroem sozinhos, mas a partir da relação com os outros 
no convívio social.” (p. 12). 

Linguagem “A linguagem pode ser entendida como um processo de 
interação e comunicação entre o indivíduo e o meio ou entre 
dois ou mais indivíduos.” (p. 11). 

Trabalho “Tradicionalmente, TRABALHO vem sendo entendido como 
empenho na consecução de algo. Entretanto em um sentido 
mais amplo, necessita-se entendê-lo como uma relação 
dialética entre sujeito e objeto (realidade primitiva), 
implicando modificação de ambos, identificados dentro da 
nova realidade que se apresenta.” (p. 14). 
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Cultura “CULTURA, entendida como produto dialético do trabalho, é 
o mundo modificado pelo homem, que se descobre agente 
transformador da realidade.” (p. 14). 

“Paulo Freire diz que cultura é a representação das 
experiências vividas, artefatos materiais e práticas forjadas 
dentro de relações desiguais e dialéticas que os diferentes 
grupos estabelecem em uma determinada sociedade, em 
um momento histórico particular.” (p.14). 

“Numa perspectiva antropológica, a cultura está presente 
nas relações estabelecidas; portanto as atividades culturais, 
no sentido amplo, precisam fazer parte da escola.” (p. 14). 

Fonte: elaborado pela autora 

3.1.1 Subcategoria Corrente teórica
A Secretaria Municipal de educação de Goiânia assume, na Proposta Político-

Pedagógica para a EJA, uma concepção humanista de educação que 

[...] significa adotar como referencial [...] autores e teorias, que tenham por 
pressuposto a consideração do ser humano como sujeito historicamente 
constituído, a realidade como processo que se configura em face da 
intervenção desses sujeitos e os espaços de escolarização como lócus que 
podem contribuir na formação intelectual e moral dos sujeitos que dele 
participem. (GOIÂNIA, 2005, p. 13). 

3.1.2 Subcategoria Direito de todos
Na proposta, o princípio de que a Educação é um direito de todos fica 

explicitado no momento em que a Educação de qualidade e a Inclusão Social 

aparecem como um dos objetivos que a Secretaria espera alcançar para a EJA, 

como é possível observar a seguir: 

[...] tendo claro o princípio de que a educação é um direito de todos/as a 
proposta da SME visa garantir educação de qualidade à EJA possibilitando 
aos educandos o desenvolvimento de suas habilidades e sua participação
na construção de novos conhecimentos científicos e sócio-históricos, de tal 
modo que possam utilizar-se de diferentes linguagens e de raciocínio lógico 
com condições de perceber caminhos para a superação de problemas 
sociais. (GOIÂNIA, 2005, p. 11). 

Visando garantir a Educação como Direito de todos, a SME possibilita o 

acesso e permanência dos educandos da EJA por meio da flexibilização das regras 

escolares, com vistas a incluir as especificidades do público dessa modalidade de 

educação. 
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3.1.3 Subcategoria Princípios educativos
Os princípios educativos que orientam as práticas na EJA são: a cidadania, a 

identidade, a linguagem, o trabalho e a cultura. 

A cidadania é defendida como “igualdade política, econômica, jurídica e sócio-

cultural. É compreendida como processo de construção social, forjado no interior da 

prática social e política dos movimentos populares.” (GOIÂNIA, 2005, p. 11). Assim, 

a partir da defesa da cidadania como processo construído coletivamente e na prática 

social, que se objetiva a formação de um “cidadão/ã crítico/a, participativo/a e 

historicamente situado/a, enquanto agente de transformações.” (GOIÂNIA, 2005, p. 

12).

É também nessa perspectiva de construção coletiva que a identidade é 

compreendida como “metamorfose, um processo em que os sujeitos são autores de 

sua própria identidade. Sujeitos esses que não constroem sozinhos, mas a partir da 

relação com os outros no convívio social.” (GOIÂNIA, 2005, p. 12). 

A linguagem é definida como “processo de interação e comunicação entre o 

indivíduo e o meio ou entre dois ou mais indivíduos. É formada por um aspecto 

verbal e outro não verbal [...] todos sendo fortemente influenciados pela ideologia 

sócio-político-econômica do meio em que se inserem.” (GOIÂNIA, 2005, p. 11). 

O trabalho se refere à relação entre sujeito e objeto, implicando a modificação 

de ambos e a constituição de algo novo, pois de acordo com a Proposta da EJA, o 

trabalho se constitui na “relação dialética entre sujeito e objeto (realidade primitiva), 

implicando modificação de ambos, identificados dentro da nova realidade que se 

apresenta.” (GOIÂNIA, 2005, p. 14). 

A cultura é compreendida a partir de Paulo Freire, por defender como 

“representação das experiências vividas, artefatos materiais e práticas forjadas 

dentro de relações desiguais e dialéticas que os diferentes grupos estabelecem em 

uma determinada sociedade, em um momento histórico particular.” (GOIÂNIA, 2005, 

p. 14). 

3.1.4 Interpretação para a Categoria Educação 

A Proposta Político-Pedagógica de Goiânia para a Educação de Jovens e 

adultos faz uma opção bastante explícita com relação à adoção da concepção 

humanista de educação. A Abordagem CTS, ao contrário, é bastante flexível com 
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relação à tradição educacional a ser adotada pelos pesquisadores ou professores 

(STRIEDER, 2008), o que consequentemente não provoca impedimentos de ser 

desenvolvida com base na tradição humanista. Aliás, Auler (2007) aponta elementos 

de grande congruência entre a Abordagem CTS e a proposta humanista de Paulo 

Freire.

A Abordagem CTS surge como uma alternativa para contrapor ao modelo 

tradicional de EC, pois o ensino pautado pela concepção positivista tem contribuído 

minimamente para a formação de cidadãos conscientes das questões relativas às 

inter-relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade. Neste sentido, questionar o 

Ensino tradicional de Ciências significa duvidar da qualidade da educação que está 

posta por este modelo. Sabe-se, entretanto, que qualidade é um conceito 

polissêmico na literatura educacional, porque discutir acerca da qualidade da 

educação suscita a definição do que se entende por educação (GADOTTI, 2009).

O conceito de qualidade é sempre relacional e comparativo, por este motivo, 

compreendemos que qualidade é um conceito historicamente situado, vinculando-se 

às demandas dos grupos sociais. Por isso, para efeito deste trabalho, 

consideraremos como educação de qualidade aquela que promova a apropriação de 

conhecimentos com vistas à formação crítica e consciente para o exercício da 

cidadania.

A posição referente à educação de qualidade apresentada na PPP-

EJA/Goiânia é restrita, pois entende o desenvolvimento de habilidades, a 

participação na construção de novos conhecimentos científicos e sócio-históricos, de 

tal modo que os educandos possam utilizar de diferentes linguagens e do raciocínio 

lógico para poderem perceber caminhos para a superação de problemas sociais. 

Salientamos que em outras partes do documento, o conceito para a qualidade da 

educação é ampliado, porém não é explicitado como tal, por exemplo, quando a 

proposta aponta caminhos para a formação cidadã. No nosso entendimento, a 

formação cidadã está relacionada com uma educação de qualidade, abarcando 

conhecimentos e habilidades que possibilitam a participação e a tomada de decisão 

nas esferas individual e coletiva.

A PPP-EJA/Goiânia faz referência à questão da inclusão social, no seguinte 

trecho: “pautada numa gestão pública, democrática e popular, tendo como eixo a 

inclusão social e a universalização da cidadania.” (GOIÂNIA, 2005, p. 9). No entanto, 

não está explícito, na proposta, um conceito específico para a palavra inclusão. 
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Porém, para nós, a inclusão é entendida no sentido de dar voz, direito de escolha e 

decisão para os diferentes segmentos sociais, os quais em sua maioria têm tido 

seus interesses e necessidades desconsiderados em detrimento dos anseios de 

quem está no poder (MANTOAN, 2003). 

Esta questão da inclusão é em especial muito importante no EC para a EJA, 

pois em alguns casos é a própria prática docente que pode se configurar em 

obstáculo à permanência dos estudantes na escola e, consequentemente, em 

exclusão deste aluno do ambiente escolar.  Neste caso, tanto a Abordagem CTS 

quanto a PPP-EJA/Goiânia possibilita a inclusão quando privilegia o planejamento a 

partir da realidade dos estudantes, considerando suas necessidades para orientar o 

processo de ensino-aprendizagem (SANTOS; MORTIMER, 2002), bem como, cria 

oportunidades de diálogo, o que pode promover a facilitação da aprendizagem, 

fazendo com que os alunos permaneçam na escola. 

Ao considerar as especificidades, interesses e realidades dos educandos, a 

PPP-EJA/Goiânia apresenta grandes possibilidades de efetivação desse aspecto, 

pois o planejamento e realização do processo de ensino e aprendizagem tomam 

como princípios educativos a identidade, a linguagem, o trabalho e a cultura. É 

possível observar que um ponto em comum de todos esses princípios é a 

possibilidade de dialogar com o sujeito, com a diversidade, com os diferentes 

interesses, experiências e realidades, de modo a considerar vozes distintas na 

escola e na sala de aula.  A proposta também adota a cidadania como princípio 

educativo, e, por este ser o principal objetivo a ser conquistado no EC por meio da 

Abordagem CTS, é que faremos neste trabalho, uma análise mais detalhada a 

respeito dele.  Neste contexto, a cidadania se configura como principio, meio e fim 

do processo educativo. 

A cidadania deve ser compreendida como conquista da participação e não 

como algo herdado ou concedido a alguém (SANTOS; SCHNETZLER, 2003). Não 

obstante, a cidadania inclui deveres e direitos, os quais esses últimos têm sido 

alargados, transformando o direito à vida como algo dependente da saúde 

ambiental, bem como ampliando-o à vida de outros seres vivos e de futuras 

gerações, além de compreender que o conhecimento é um direito indispensável ao 

ser humano. 
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No que se refere à cidadania como a conquista da participação, assim como 

da observação de direitos e deveres do cidadão, a PPP-EJA/Goiânia se aproxima da 

Abordagem CTS, como é possível observar no conceito que a proposta apresenta: 

A cidadania é concebida como processo de construção social, forjado no 
interior da prática social e política dos movimentos populares. Implica, 
assim, a conquista do direito de atendimento a todas as necessidades 
básicas de uma pessoa humana e supõe o processo de construção da sua 
identidade, bem como a compreensão de seu papel como ser social. 
(GOIÂNIA, 2005, p. 11). 

No entanto, dois aspectos relativos ao conceito de cidadania presentes na 

proposta devem ser questionados: a associação entre cidadania e igualdade; e a 

ausência da correlação entre cidadania e conhecimento. No trecho da PPP-

EJA/Goiânia em que afirma que “a cidadania é concebida como igualdade política, 

econômica, jurídica e sócio-cultural” (GOIÂNIA, 2005, p. 11), percebemos um 

paradoxo no conceito de cidadania, pois, neste há uma ideia de concessão e não de 

processo e/ou de construção, os quais são indispensáveis à constituição da 

participação/cidadania. Além disso, como é possível associar cidadania à igualdade, 

em uma Sociedade, que tem por pressuposto a desigualdade, a exploração da mão-

de-obra e o lucro? Para se conjecturar a respeito dessas igualdades, tem de se falar 

em outro modelo econômico, de outra ética, de outra epistemologia e, portanto, de 

uma nova Sociedade, questão inexistente no documento.

Sobre a relação entre conhecimento e cidadania, a Abordagem CTS assume 

que não há possibilidade de desvinculação entre um e outro, pois a participação 

nesta Sociedade altamente transformada pela Ciência e pela Tecnologia, cada vez 

mais exige conhecimentos e informações para a intervenção na realidade. O 

conhecimento e a participação, variáveis decisivas na atualidade, são cruciais à 

participação ativa e consciente do cidadão nesta Sociedade. “Sempre foram fontes 

de poder, porém agora são entendidas como sua principal fonte.” (SANTOS, 2005a, 

p. 143). 

Nesta perspectiva, há de se questionar a ausência desta discussão na PPP-

EJA/Goiânia. A não vinculação entre conhecimento e cidadania é bastante 

problemática, haja vista as exigências cognitivas cada vez maiores em nossa 

Sociedade, o que torna frágil a proposição da SME em contribuir para a formação do 
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“cidadão/ã crítico/a, participativo/a e historicamente situado/a, enquanto agente de 

transformações.” (GOIÂNIA, 2005, p. 12). 

Por fim, na categoria educação percebemos a aproximação da PPP-

EJA/Goiânia com a Abordagem CTS no que se refere à concepção humanista de 

educação; ao uso de metodologias inclusivas e aos princípios educativos. No 

entanto, há distanciamentos no que concerne à associação entre cidadania e 

igualdade e à desvinculação entre cidadania e conhecimento. 

3.2 Categoria Escola 

A categoria Escola expressa a compreensão da SME sobre o seu papel em 

relação à formação dos indivíduos, bem como a organização do tempo-espaço 

escolar das unidades da rede municipal de educação. Essa categoria é formada por 

duas subcategorias: papel da escola e organização do tempo-espaço escolar que 

são apresentadas no quadro 3. 

Quadro 3 - Resultados da Análise de Conteúdo da Proposta Político-Pedagógica de 
Goiânia para o Ensino de Ciências na Educação de Jovens e Adultos relativos à 
Escola. 

Categoria: Escola 

Subcategoria Unidade de 
Registro Unidade de contexto 

Papel da 
escola 

Espaço
para
aprender

“Atualmente, mais que em outros tempos, a escola deve ser 
entendida [...] como espaço destinado à interpretação, 
análise, crítica, decomposição, re/configuração, 
re/construção, criação e aplicação de informações e 
conhecimentos numa atitude científica e investigativa.” (p. 
21).

Formação
Ética e 
Política 

“A escola, ainda, deve se preocupar com a formação ética e 
política de seus/suas educandos/as, sensibilizando-os/as 
para as questões da coletividade e para a importância de 
uma postura ativa e socialmente comprometida, partindo, 
sempre de uma realidade concreta, próxima das 
experiências vivenciadas cotidianamente pela comunidade 
na qual se encontra inserida”. (p. 22). 
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Organização 
do tempo-
espaço
escolar 

Trabalho
Coletivo

“Os objetivos do processo educativo necessitam ser 
elaborados pelo coletivo da escola como um referencial 
coerente na indicação do que avaliar e na escolha e 
formulação dos instrumentos mais pertinentes à avaliação” 
(p. 16). 

O trabalho coletivo “pressupõe a integração, a fluidez e o 
compromisso entre os/as que planejam e o desenvolvem.” 
(p. 11). 

Currículo  “CURRÍCULO é aqui tomado como conjunto de princípios, 
valores, organização do trabalho pedagógico, organização 
dos saberes, a relação entre os objetivos e avaliação, enfim, 
é tudo que constitui o caminho que percorremos na escola 
com vistas aos objetivos e finalidades que queremos 
alcançar. 
Ele perpassa as vivências, convivências, aprendizagens, 
ações e inter-ações que ocorrem dentro da práxis sócio-
cultural, nas suas múltiplas dimensões de existência, dentro 
e fora da escola, onde o/a educando/a esteja inserido/a. Ele 
é ação, é caminhada que se constrói para com cada grupo, 
em cada realidade escolar de forma diferenciada. É um 
processo dinâmico, aberto e flexível.” (p. 15). 

Base
Curricular
Paritária

“Na forma de organização denominada Base Curricular 
Paritária todas as áreas do conhecimento são contempladas 
com a mesma quantidade de horas-aula. Não existe relação 
de privilégio ou hierarquia entre os componentes curriculares 
[...].” (p. 6). 

Fonte: elaborado pela autora 

3.2.1 Subcategoria Papel da escola
É possível perceber que de acordo com a proposta, a escola possui dois 

papéis ou funções: a aprendizagem e a formação ética e política. 

A escola é compreendida como espaço destinado a uma aprendizagem que 

não se restringe ao repasse de informações, mas sim a um lugar que promova a 

“interpretação, análise, crítica, decomposição, re/configuração, re/construção, 

criação e aplicação de informações e conhecimentos” (GOIÂNIA, 2005, p. 21), 

através de uma atitude científica e investigativa. 

 A Proposta também compreende a escola como espaço apropriado à 

formação ética e política dos educandos, “sensibilizando-os/as para as questões da 

coletividade e para a importância de uma postura ativa e socialmente comprometida, 
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partindo, sempre de uma realidade concreta, próxima das experiências vivenciadas 

cotidianamente pela comunidade na qual se encontra inserida.” (GOIÂNIA, 2005, p. 

22).

3.2.2 Subcategoria Organização do tempo-espaço escolar
A organização das atividades para a EJA, de acordo com a proposta, deve ser 

realizada por meio do trabalho coletivo. Essa ênfase no coletivo também aparece no 

que se refere à delimitação dos objetivos do processo educativo. Nesse sentido, o 

trabalho coletivo “pressupõe a integração, a fluidez e o compromisso entre os/as que 

planejam e o desenvolvem.” (GOIÂNIA, 2005, p. 11). 

O currículo é definido, em linhas gerais, como “tudo que constitui o caminho 

que percorremos na escola com vistas aos objetivos e finalidades que queremos 

alcançar.” (GOIÂNIA, 2005, p. 15). No entanto, é a SME que define a Base 

Curricular Paritária. Nesta organização dos componentes curriculares “todas as 

áreas do conhecimento são contempladas com a mesma quantidade de horas-aula” 

(GOIÂNIA, 2005, p. 6), com vistas a não produzir uma hierarquia entre os 

conhecimentos escolares. 

3.2.3 Interpretação para a Categoria Escola 
Nesta categoria é possível perceber aproximações entre a PPP-EJA/Goiânia 

e a Abordagem CTS, uma vez que a primeira compreende a escola “como espaço 

destinado à interpretação, análise, crítica, decomposição, re/configuração, 

re/construção, criação e aplicação de informações e conhecimentos numa atitude 

científica e investigativa” (GOIÂNIA, 2005, p. 21), bem como espaço para formação 

ética e política. É importante salientar que 

[...] não se consegue a reconstrução dos conhecimentos, atitudes e modos 
de atuação dos alunos/as, nem exclusiva, nem prioritariamente, mediante a 
transmissão ou intercambio de ideias [...]. Isto ocorre mediante a vivência de 
um tipo de relações sociais na aula e na escola, de experiências de 
aprendizagem, intercambio e atuação que justifiquem e requeiram esses 
novos modos de pensar e fazer. (PÉREZ-GOMÉZ, 2000, p. 26). 

A Abordagem CTS explicita claramente a defesa do compromisso ético e 

político de formação do cidadão crítico e consciente do seu papel social. É implícita, 

deste modo, a oposição às visões acerca da função da escola como instância de 
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reprodução da cultura dominante em detrimento da reelaboração crítica e reflexiva 

necessária ao exercício da cidadania, o que implica, ao mesmo tempo, na 

assumência de um compromisso com a formação ética e política dos estudantes.

Para que a formação ética e política se efetive na escola, se “requer outra 

forma de organizar o espaço, o tempo, as atividades e as relações sociais na aula e 

na escola.” (PÉREZ-GOMÉZ, 2000, p. 26). É nesta perspectiva que a Abordagem 

CTS propõe princípios para uma nova configuração curricular. Essa transformação 

implica no abandono do currículo prescritivo, e ao mesmo tempo, a adoção de um 

currículo que se organize a partir dos interesses, das experiências e da realidade 

dos educandos (GODSON, 2007). Neste sentido, o currículo é constituído pelas 

diferentes vozes/conhecimentos que coexistem na escola, o que alude em relações 

mais democráticas e plurais, portanto, capazes de promover a formação para a 

participação em um exercício próprio de cidadania. 

No que se refere ao conceito de currículo, a PPP-EJA/Goiânia compreende-o  

[...] como conjunto de princípios, valores, organização do trabalho 
pedagógico, organização dos saberes, a relação entre os objetivos e 
avaliação, enfim, é tudo que constitui o caminho que percorremos na escola 
com vistas aos objetivos e finalidades que queremos alcançar. Ele perpassa 
as vivências, convivências, aprendizagens, ações e inter-ações que ocorrem 
dentro da práxis sócio-cultural, nas suas múltiplas dimensões de existência, 
dentro e fora da escola, onde o/a educando/a esteja inserido/a. Ele é ação, 
é caminhada que se constrói para com cada grupo, em cada realidade 
escolar de forma diferenciada. É um processo dinâmico, aberto e flexível. 
(GOIÂNIA, 2005, p. 15).

Depreende-se, então, que a PPP-EJA/Goiânia considera como parte 

integrante do currículo a diversidade de experiências, de culturas, de conhecimentos 

presentes em cada educando, os quais terão oportunidade de dialogar entre si e 

com os conhecimentos científicos. Também compreende o currículo como processo 

dinâmico, aberto e flexível dependente do grupo que está envolvido no processo 

educacional, portanto, não determinado anteriormente ao encontro entre professores 

e educandos. Desse modo, a PPP-EJA/Goiânia apresenta abertura para o 

desenvolvimento da Abordagem CTS, pois não faz uso da concepção do currículo 

prescritivo, bem como considera, como integrante do currículo, os educandos em 

sua diversidade e a organização do processo de ensino e aprendizagem a partir da 

realidade dos mesmos. 
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Outro aspecto relevante sobre a organização do tempo-espaço escolar na 

EJA da rede municipal de educação de Goiânia se refere à base curricular paritária, 

na qual “todas as áreas do conhecimento são contempladas com a mesma 

quantidade de horas-aula. Não [existindo] relação de privilégio ou hierarquia entre os 

componentes curriculares [...].” (GOIÂNIA, 2005, p. 6). O fato de se dar o mesmo 

peso a todas as disciplinas, associadas a algumas condições de trabalho como, por 

exemplo, a existência de horários de estudo na própria escola e a demanda pela 

organização dos conteúdos através de projetos interdisciplinares, bem como a 

promoção do trabalho coletivo entre os professores nas escolas da rede municipal 

de Goiânia, são aspectos importantes para a superação da fragmentação e 

hierarquização dos conteúdos escolares. Se esses aspectos e condições de trabalho 

são observados no cotidiano das escolas da rede, a Abordagem CTS se torna uma 

prática bastante possível de se concretizar. 

De maneira sucinta, é possível concluir que na categoria Escola existem 

aproximações entre a PPP-EJA/Goiânia e a Abordagem CTS, no que se refere à 

função social da escola; ao compromisso com a formação ética e política do 

estudante; à compreensão do currículo e à necessidade do trabalho coletivo nas 

escolas. 

3.3 Categoria Ensino de Ciências 

Esta categoria é constituída pelas orientações para o Ensino de Ciências na 

EJA, nas unidades escolares da rede municipal de Goiânia. Desse modo, a SME 

indica objetivos, conteúdos e a metodologia específica desse componente curricular, 

os quais constituem as subcategorias apresentadas no quadro 4. 

Quadro 4 - Resultados da Análise de Conteúdo da Proposta Político-Pedagógica de 
Goiânia para a Educação de Jovens e adultos relativos ao Ensino de Ciências. 

Categoria: Ensino de Ciências 

Subcategoria Unidade de 
Registro Unidade de contexto 

Objetivos Compreender, 
analisar e 

É a partir do diagnóstico da realidade do educando que o 
professor é capaz de selecionar os conteúdos “[...] a fim 
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intervir na 
realidade
social  

de que o/a educando/a possa construir e reconstruir os 
saberes teórico-práticos para compreender, analisar e 
intervir na realidade social com vistas a transformá-la” (p. 
26).

Pensar
Científico e 
Filosófico 

“Construir o pensar científico e filosófico conjuntamente 
com os/as educandos/as no interior das salas de aula, 
representa disponibilizar-lhes ferramentas já construídas, 
mostrar-lhes caminhos possíveis de se chegar a essas 
ferramentas e, ainda, instrumentalizá-los/as para a 
criação de novos caminhos e novas ferramentas a partir 
do já existente. Essa deve ser a tônica empreendidas nas 
escolas municipais de Goiânia na EAJA.” (p. 27). 

Postura
Científica 

Compreensão “garantida pelo desenvolvimento de uma 
postura crítica, questionadora e intervencionista sobre a 
realidade.” (p. 27). 

Conteúdos de 
Ciências

Biologia,
Química e 
Física 

“Os conteúdos de ciências naturais, compostos pelo 
acúmulo científico conseguido nas áreas de Biologia, 
Química e Física (incluindo aí Geologia e outras ciências 
aplicadas que se beneficiam dessas ciências básicas) são 
instrumentos ideais para [...]” o desenvolvimento das 
capacidades de observação, análise, crítica e 
intervenção. (p. 26).

Ciência
Natural e 
Ciência Social 

“Durante os trabalhos, mostra-se interessante uma 
diferenciação entre Ciência Natural e Ciência Social [...]. 
Assim, divisando e convenientemente, integrando essas 
duas correntes teóricas, garantiremos ambiente adequado 
à construção trans e interdisciplinar de novos 
conhecimentos pautados na realidade social da 
comunidade em que a escola se encontra inserida”. (p. 
27).

Interdisciplina-
ridade

“[...] A EAJA da RME de Goiânia fez opção por uma PPP 
com aportes teóricos numa perspectiva dialética do 
conhecimento sócio-interacionista e pautada nos 
princípios da Educação Popular que, partindo de uma 
concepção de conhecimento interdisciplinar possibilite 
uma relação significativa entre conhecimento e realidade, 
que envolve, necessariamente, a possibilidade do 
educador/a, na prática cotidiana, construir o currículo 
numa relação dialética entre realidade local e o contexto 
mais amplo.” (p. 14). 

“[...] cada componente curricular possui sua 
especificidade e seu campo próprio de ação, sem ignorar 
a existência de um campo comum e a necessidade de se 
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extrapolarem os limites impostos por essa especificidade 
de cada componente, numa atitude inter e 
transdisciplinar, a DEF-AJA delineia, para cada 
componente curricular, as orientações [...]”. (p. 23). 

Metodologia Diagnóstico da 
realidade

“É a partir desse diagnóstico [diagnóstico da realidade 
dos/as educandos/as] que o ato pedagógico busca os 
saberes científicos e etnológicos que se fazem 
necessários aprender [...].” (p. 26). 

Problematiza-
ção

“Os conteúdos das áreas de Biologia, Química e Física 
devem ser utilizados de maneira a problematizar a 
realidade, seja a realidade cotidiana do/a educando/a, 
seja uma realidade simulada na forma de experimentos 
desenvolvidos durante as aulas.” (p. 27). 

Elaboração de 
hipóteses e 
Construção de 
teorias

A realidade (cotidiana ou simulada) deve ser utilizada “[...] 
como matéria-prima a ser problematizada, combustível do 
movimento em direção à construção de teorias pelos/as 
próprios/as educandos/as a partir de suas próprias 
hipóteses, sem, entretanto, a pretensão de surgirem 
teorias inovadoras, arrojadas, mas sim criativas e 
propositivas.” (p. 27).

Atividades de 
pesquisa,
leitura, debate 
e experimenta-
ção

“[...] o/a professor/a inicia juntamente com os/as 
educandos/as, por meio de pesquisas, leituras, 
experimentações e debates, e na reelaboração das 
teorias propostas na busca de se chegar a uma 
compreensão mais aprimorada do fenômeno estudado 
[...].” (p. 27). 

Avaliação
Qualitativa

“Um processo educativo que tenha o/a educando/a como 
centro necessita estar assentado em uma concepção de 
avaliação qualitativa, processual, descritiva, formativa e 
contínua [...]”, portanto capaz de verificar o 
desenvolvimento dos educandos com relação “[...] à 
autonomia e maturidade afetivo-social e intelecto-motora; 
capacidade investigativa; facilidade de aprendizagem; 
capacidade de expressão e organização; criatividade; 
raciocínio analítico-integrativo; entre outros próprios do 
conteúdo ensinado” (p. 16) 

Fonte: elaborado pela autora 

3.3.1 Subcategoria Objetivos
Os conteúdos do Ensino de Ciências são considerados como instrumentos 

ideais para a construção de um pensar científico e filosófico com vistas ao 
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desenvolvimento de uma postura científica que permita ao “educando/a 

compreender, analisar e intervir na realidade social com vistas a transformá-la.” 

(GOIÂNIA, 2005, p. 26). 

3.3.2 Subcategorias Conteúdos de Ciências
São considerados como conteúdos do Ensino de Ciências aqueles 

“compostos pelo acúmulo científico conseguido nas áreas de Biologia, Química e 

Física (incluindo aí Geologia e outras ciências aplicadas que se beneficiam dessas 

ciências básicas).” (GOIÂNIA, 2005, p. 26). A proposta ressalta, como é possível 

depreender da subcategoria anterior, que as aulas de Ciências não sejam centradas 

somente no conteúdo básico das disciplinas citadas, mas que sigam em direção ao 

aprimoramento da postura científica e filosófica diante da vida. 

A proposta da SME aponta a diferenciação entre Ciência Natural e Ciência 

Social como algo interessante, uma vez que possibilita, ora divisando, ora integrando 

essas duas correntes teóricas, garantir um “ambiente adequado à construção trans e 

interdisciplinar de novos conhecimentos pautados na realidade social da 

comunidade em que a escola se encontra inserida.” (GOIÂNIA, 2005, p. 27). A SME 

também defende a necessidade de uma atitude inter e transdisciplinar para o 

desenvolvimento dos conteúdos. 

3.3.3 Subcategoria Metodologia
A metodologia de ensino defendida pela proposta da SME se baseia no 

diagnóstico da realidade do estudante. A partir desse, são escolhidos os conteúdos 

adequados de modo que promovam a problematização da própria realidade do 

educando, para que por meio de um trabalho entre educandos e educador se 

construam hipóteses e teorias que permitam refletir e responder às indagações 

iniciais.  

Somente após a elaboração de hipóteses e teorias iniciais, é que o educador 

desenvolverá atividades de pesquisa, leitura, experimentações e debates com intuito 

de construir um conhecimento que permita ao educando entender sua realidade com 

vistas a transformá-la. 

Como a prática educativa defendida pela SME está baseada na consideração 

das especificidades dos educandos da EJA, a avaliação não foge a isso, pois ela 

dever ser “qualitativa, processual, descritiva, formativa e contínua” (GOIÂNIA, 2005, 
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p. 16), ou seja, capaz de verificar o desenvolvimento integral do educando, bem 

como do próprio processo de ensino e aprendizagem. 

3.3.4 Interpretação para a Categoria Ensino de Ciências 
Na Proposta Político-Pedagógica para a EJA, do município de Goiânia, existe 

um claro posicionamento com relação ao objetivo de formação de cidadãos 

participativos.  Tal posicionamento é apresentado na justificativa do documento em 

análise, depreendido, por exemplo, a partir do seguinte trecho: “a SME optou por 

assumir uma proposta de EJA, em consonância com a legislação brasileira [...] tendo 

em mente um cidadão/ã crítico/a, participativo/a e historicamente situado/a, 

enquanto agente de transformações.” (GOIÂNIA, 2005, p. 12). 

Pesquisadores da Abordagem CTS (SANTOS, 2005a, 2005c; SANTOS, 

2007) apresentam discussões sobre seus posicionamentos para a formação cidadã. 

De maneira geral é consenso entre os estudiosos e professores da Abordagem CTS 

que o objetivo central de abordar as discussões CTS na Educação Básica é 

promover a educação científica e tecnológica dos cidadãos, auxiliando os 

estudantes a construírem conhecimentos, habilidades e valores necessários no 

processo de tomada de decisões responsáveis, no que concerne às questões sobre 

Ciência e Tecnologia na Sociedade e na atuação da resolução de tais questões 

(SANTOS, 2007). Nesta perspectiva, a Abordagem CTS propõe “projectar a 

aprendizagem para o contexto do mundo real e não se pode desligar da 

participação.” (SANTOS, 2005a, p. 151).

Desse modo a PPP-EJA/Goiânia se aproxima dos pressupostos da 

Abordagem CTS ao assumir o compromisso de propiciar a formação cidadã dos 

estudantes, o que também vai ao encontro dos PCN (1997; 1998) e das Propostas 

Curriculares para o EC na EJA (2001; 2002), uma vez que nestes documentos a 

formação cidadã é defendida como objetivo a ser alcançado no Ensino 

Fundamental.  

O compromisso com a formação cidadã, além de aparecer na justificativa da 

PPP-EJA/Goiânia, aparece também nos objetivos do EC para a EJA, quando 

enfatizam que a formação do pensamento científico e filosófico é central no processo 

de ensino e aprendizagem. Esses objetivos têm por finalidade o desenvolvimento de 

uma postura científica e filosófica diante da vida, o que propiciará a capacidade de 

compreender, analisar e interferir na realidade social com vistas a transformá-la. 
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Nessa perspectiva, compreende-se que o desenvolvimento do pensamento científico 

e filosófico pode levar o sujeito a tomar decisões em nível social, de modo que 

consiga a transformação de sua realidade.

É indiscutível a importância do pensamento científico e filosófico, 

principalmente em nossa Sociedade marcadamente tecnocientífica, uma vez que em 

sua base estão as capacidades de observação, análise, crítica e intervenção 

articuladas, intrinsecamente, ao uso dos conhecimentos científico-tecnológicos, ou 

seja, uma formação coerente com a Abordagem CTS. No entanto, a Abordagem 

CTS é mais avançada no que concerne à defesa de um ensino que inclua 

discussões acerca do impacto social da Ciência e da Tecnologia, aspecto ausente 

nos objetivos depreendidos da proposta da SME - Goiânia, mas fundamental para a 

formação crítica do cidadão contemporâneo.

Essa ausência, entretanto, pode estar diretamente relacionada à visão 

tradicional de Ciência implícita no documento. Esta compreensão pode ser 

percebida, por exemplo, na indicação dos conteúdos, os quais são “compostos pelo 

acúmulo científico conseguido nas áreas de Biologia, Química e Física (incluindo aí 

Geologia e outras Ciências aplicadas que se beneficiam dessas Ciências básicas).” 

(GOIÂNIA, 2005, p. 26). Nesse sentido, é possível verificar uma compreensão linear 

e cumulativa do desenvolvimento científico, a qual desconsidera as crises, 

remodelações e rupturas dos paradigmas científicos. Isto implica numa visão 

aproblemática e ahistórica, que desconsidera o fator sócio-histórico de construção 

do conhecimento científico, bem como em uma visão de Ciência e Tecnologia 

descontextualizadas, esquecendo-se de seus impactos sobre a Sociedade e vice-

versa.

É notório, também, que não há referência, na PPP-EJA/Goiânia, a conteúdos 

de uma educação tecnológica. Portanto, essa ausência também pode ser 

compreendida como uma valorização dos conteúdos científicos, teóricos, em 

detrimento dos conhecimentos tecnológicos, práticos. Assim, pode-se depreender 

uma visão intelectualista de Tecnologia, a qual a compreende como resultante da 

aplicação da Ciência. Neste sentido, todos esses apontamentos que evidenciam 

uma visão cumulativa, aproblemática, ahistórica, descontextualizada e positiva da 

Ciência, implicam em uma visão positivista de Ciência. Em suma, no que se refere à 

concepção de Ciência, a PPP-EJA/Goiânia não contempla a Abordagem CTS, uma 

vez que esta tem como referência o rechaço à concepção positivista de Ciência e 
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consequentemente de Tecnologia. No que se refere ao conceito de Ciência dos 

documentos que orientam o EC em âmbito nacional é possível perceber uma 

aproximação com a Abordagem CTS, pois eles indicam a necessidade de 

compreender a ciência como uma atividade humana historicamente situada. No 

entanto, sobre o conceito de ciência, a PPP-EJA/Goiânia também apresenta 

distanciamento dos PCN (1997; 1998) e das Propostas Curriculares para o EC na 

EJA (2001; 2002). 

Na realidade, seria necessário um posicionamento mais claro acerca da 

orientação epistemológica defendida pela SME - Goiânia, pois, afinal a escola se 

propõe a ensinar conteúdos escolares construídos a partir das Ciências de 

referência (LOPES, 1999), e deste modo, a compreensão de Ciência pode interferir 

fortemente na seleção dos conteúdos e demais etapas do processo de ensino e 

aprendizagem (PORLAN; RIVERO, 1998 apud BRITO; SOUZA; FREITAS, 2008). 

Com relação à ausência de conteúdos tecnológicos, isso tem sido 

característica dos currículos de Ciências brasileiros (SANTOS, 2007), fato 

potencialmente problemático, tendo em vista a grande influência do conhecimento 

tecnológico nos moldes de vida da Sociedade atual. A inserção de discussões sobre 

conteúdos tecnológicos, no ensino de Ciências, pode promover o desenvolvimento 

de visões mais adequadas da Tecnologia compreendendo-a como um sistema 

complexo, incluindo as pessoas e o meio ambiente (ACEVEDO-DÍAZ; VÁSQUEZ-

ALONSO; MANASSERO-MAS, 2003). Dessa maneira, caminha-se em direção à 

superação de uma visão reducionista de Tecnologia, pois o vislumbramento de 

aspectos relativos à economia, à política, à ética, aos aspectos organizacionais e até 

culturais da Tecnologia, é o que possibilita ao sujeito o entendimento e o 

reconhecimento da interferência da Tecnologia em sua vida e como ele pode 

contribuir para modificá-la (SANTOS; MORTIMER, 2002). 

Outro aspecto particular aos conteúdos propostos para o EC na SME se 

refere à defesa da interdisciplinaridade, bem como da necessidade de diferenciar 

Ciência natural e Ciência social, de modo a conseguir um conhecimento inter e 

transdisciplinar dessas duas correntes teóricas. Pode-se concluir, então, que a 

Abordagem CTS apresenta certa congruência com a PPP-EJA/Goiânia (2005), pois 

os conceitos são sempre abordados de maneira relacional, com caráter 

multidisciplinar ou interdisciplinar, buscando evidenciar  
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[...] como os contextos social, cultural e ambiental nos quais se situam a 
Ciência e Tecnologia influenciam a condução e o conteúdo das mesmas; 
como Ciência e Tecnologia, por sua vez influenciam aqueles contextos e, 
finalmente como Ciência e Tecnologia se influenciam reciprocamente. 
(SANTOS; MORTIMER, 2002, p. 11). 

No que se refere à interdisciplinaridade e transdisciplinaridade, é intrigante o 

fato do uso destes termos, na PPP-EJA/Goiânia, sem a devida referenciação na 

literatura. Há, também, na literatura sobre o Ensino de Ciências por meio da 

Abordagem CTS, uma defesa sobre uma abordagem interdisciplinar dos conceitos 

científicos, bem como do uso da contextualização dos mesmos no processo de 

ensino e aprendizagem (STRIEDER, 2008). 

 Strieder (2008, p. 40) conclui que a interdisciplinaridade “é apontada no 

sentido em que as discussões sobre CTS envolvem um conjunto de disciplinas, não 

ficando atreladas apenas às diretamente relacionadas às Ciências exatas”, pois 

incluiria a dimensão social aos conhecimentos científicos e tecnológicos. 

Corroborando com esta percepção, Delizoicov e Zanetic (1993 apud AULER, 2007, 

p. 7) afirmam que “ao invés do professor polivalente, a interdisciplinaridade 

pressupõe a colaboração integrada de diferentes especialistas que trazem a sua 

contribuição para a análise de determinado tema”.  

A partir desses posicionamentos, impõem-se as perguntas: a 

interdisciplinaridade se refere a um conjunto de disciplinas, as quais contribuem com 

seus diferentes olhares sobre uma mesma questão? A interdisciplinaridade não seria 

o elemento de comunicação ou integração entre disciplinas, o que geraria (por 

imposição de uma necessidade historicamente situada) um novo conhecimento, o 

qual é interdisciplinar por ter sido construído a partir do diálogo de duas outras 

disciplinas que antes eram distintas?

Nos autores estudados não houve apresentação de um conceito explícito 

acerca do termo interdisciplinaridade. Talvez seja essa uma crítica necessária à 

Abordagem CTS no Ensino de Ciências: a falta de um consenso sobre os 

pressupostos teóricos defendidos pelos professores e pesquisadores da área, pois 

não é raro nesta literatura o uso de termos corriqueiros do ensino, sem a sua devida 

fundamentação ou referenciação, como acontece com os termos “aprendizagem”, 

“avaliação”, “interdisciplinaridade”, entre outros.

É fato que a discussão sobre Interdisciplinaridade é corrente em escolas e 

entre os pesquisadores da educação, além de se configurar como necessidade até 
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nos documentos educacionais do nosso país. No entanto, sua utilização descuidada 

tem remetido a correntes teóricas bastante divergentes, como por exemplo, as 

defendidas por Ivani Fazenda e Janstch e Bianchetti. Ivani Fazenda define a 

interdisciplinaridade como uma postura ativa na busca da superação do 

conhecimento fragmentado, estando esta atitude vinculada à filosofia do indivíduo 

(FAZENDA, 2002 apud YARED, 2008). Já Janstch e Bianchetti compreendem que a 

interdisciplinaridade nasce do movimento próprio de construção do conhecimento, o 

qual é um processo historicamente situado (JANSTSH; BIANCHETTI, 2001). A partir 

dessas duas definições, descritas em linhas gerais, podemos oscilar entre a defesa 

da descoberta de um conhecimento total exterior ao ser humano e a construção 

histórica deste conhecimento. Sendo assim, implicitamente a cada uma destas 

posturas existem projetos de Sociedade e de mundo em disputa. Por esse motivo, é 

que se faz tão importante a qualificação do discurso em educação, uma vez que a 

ação e o discurso docente devem ter grande papel político em nossa Sociedade.  

Outro aspecto acerca dos conteúdos na PPP-EJA/Goiânia se refere à 

ausência de uma lista de conteúdos ou temas a serem desenvolvidos. Isso, porém, 

constitui em elemento de concordância com a Abordagem CTS, uma vez que a 

seleção dos conteúdos ou temas a serem discutidos em sala de aula devem emergir 

da realidade e necessidades dos educandos, portanto, não determinados a priori

(SANTOS; MORTIMER, 2002). 

Essa discussão remete, então, à metodologia empregada para a utilização da 

Abordagem CTS no ensino. Os cursos estruturados com base na Abordagem CTS 

apresentam uma estrutura característica, resultante da adoção de algumas etapas 

que se desenvolvem em um movimento espiral (SANTOS; SCHNETZLER, 2003). 

Este processo se inicia de um problema social procurando entendê-lo em suas 

várias facetas permitindo um aprofundamento, pois incluem além dos aspectos 

científicos e tecnológicos, os aspectos ambientais, políticos, econômicos, éticos e 

culturais (AINKENHEAD, 1990 apud SANTOS; SCHNETZLER, 2003; SANTOS; 

MORTIMER, 2002). Desse modo, é tecida uma rede de conhecimentos que tende a 

superar a fragmentação do conhecimento. 

Essa abordagem possui como eixo temas de relevância social,  

cuja abordagem procura explicitar as interfaces entre ciência, tecnologia e 
sociedade e desenvolver no aluno habilidades básicas para a sua 
participação na sociedade democrática. [Deste modo,] A sequência ideal 
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parecer ser esquematizada por Ainkenhead (1990), na qual se parte dos 
temas sociais para os conceitos científicos e desses retorna aos temas 
(SANTOS; SCHNETZLER, 2003, p. 82). 

De modo a corroborar com o pressuposto de formação para o exercício da 

cidadania, o ensino em uma Abordagem CTS também apresenta estratégias que 

têm como fundamento a participação ativa dos alunos, mediada pela ação docente, 

com vistas ao desenvolvimento da capacidade de tomada de decisão. Nessa 

perspectiva, as atividades dos cursos CTS têm como princípios gerais resolver 

problemas; confrontar pontos de vista; analisar criticamente argumentos; discutir os 

limites de validade das conclusões e saber formular questões (MATOS; PEDROSA; 

CANAVARRO, 2005).

Na PPP-EJA/Goiânia, a metodologia a ser desenvolvida nas aulas de 

Ciências tem como ponto inicial a consideração das especificidades dos educandos, 

bem como o diagnóstico da realidade deles. É a partir desse conhecimento que o 

professor será capaz de selecionar os saberes científicos e etnológicos necessários 

ao aprendizado. Sobre esse aspecto, há uma aproximação entre a proposta de 

Goiânia (2005) e a Abordagem CTS, pois em ambas existe a defesa de que os 

conteúdos a serem ensinados devam emergir da realidade dos estudantes, de modo 

que o tema ou o conteúdo gerador do processo de ensino e aprendizagem seja 

naturalmente social. 

Sobre a metodologia a ser desenvolvida em sala de aula, a proposta defende, 

em consonância à Proposta Curricular para o EC na EJA (2002), que os conteúdos 

das áreas de Biologia, Física e Química sejam utilizados de modo a problematizar a 

realidade dos educandos ou a realidade simulada, esta última constituída por 

experimentos em aula. Em seguida, passa-se a um momento de elaboração de 

hipóteses que tentem explicar o fenômeno estudado. Mas, serão por meio de 

pesquisas, leituras, experimentações e debates que professor e estudantes 

chegarão a respostas das indagações iniciais. 

Ainda com relação à metodologia definida pela SME, é possível perceber que 

o pensamento científico é ensinado através da própria prática em sala de aula. 

Porém, é interessante notar que apesar de ser valorizada a ação do aluno na 

construção de seu conhecimento, por meio de uma atitude coletiva e investigativa, 

eminentemente científica, não fica explícito como é, ou se é intenção desenvolver a 
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habilidade de tomada de decisão, uma vez que o pensar científico, por mais que 

seja uma poderosa ferramenta de compreensão do mundo, pode não ser exercido 

de modo crítico e criativo. Ou em uma segunda possibilidade de análise, o pensar 

científico pode ser utilizado para a resolução de questões das mais diversas ordens 

(por exemplo, técnicas ou políticas), as quais podem atender projetos de Sociedade 

calcados em valores bastante distintos. 

Por esse motivo há uma distância entre o que está posto na PPP-EJA/Goiânia 

e a Abordagem CTS, pois esta última defende a necessidade de associar o 

pensamento científico e filosófico à formação de valores éticos, por meio da 

utilização de temas sociais que evidenciem as interfaces entre Ciência, Tecnologia e 

Sociedade, buscando construir posicionamento dos estudantes com relação a essas 

questões, uma vez que tomar uma decisão exige reflexões que levam em conta 

conhecimentos científicos e tecnológicos, bem como os valores éticos e morais. 

Desse modo, podemos conseguir superar as visões neutras, apolíticas e ahistóricas 

da Ciência e da Tecnologia que, despretensiosamente, têm sido ensinadas nas 

aulas de Ciências deste país. Esse é o verdadeiro movimento de construção da 

cidadania, pois exercê-la significa participar ativamente de uma Sociedade 

democrática, tendo consciência de seu papel político, bem como de seus deveres e 

direitos.

Uma última questão a ser analisada é a avaliação. A avaliação defendida pela 

SME privilegia todo o processo de ensino e aprendizagem, apresentando caráter 

qualitativo, processual, descritivo e formativo, portanto, capaz de verificar o 

desenvolvimento do estudante ao longo de todo o processo. Nesse sentido, um 

aspecto congruente da metodologia defendida pela PPP-EJA/Goiânia com a 

Abordagem CTS, se refere ao caráter formativo da avaliação. Nesta perspectiva, 

González-Garcia, López-Cerezo e Luján-López (1996) defendem uma avaliação 

formativa com vistas à superação da dicotomia entre ensino e avaliação, uma vez 

que avaliar constitui parte do aprender assim como do ensinar. Além disso, esse tipo 

de avaliação corrobora com a proposta de uma postura ativa por parte do estudante, 

uma vez que são explicitados a ele seus avanços e dificuldades, de modo que ele 

tenha participação e responsabilidade em sua aprendizagem. Sob esse ponto de 

vista, se temos em mente a formação de um cidadão crítico e autônomo, uma 

proposta de avaliação qualitativa, processual e formativa é indispensável para 

alcançar tal objetivo. 
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Podemos concluir, então, que na categoria Ensino de Ciências a PPP-

EJA/Goiânia apresenta pontos de convergência e de afastamento da Abordagem 

CTS. Os pontos de convergência identificados foram: a defesa da formação do 

pensar científico e filosófico e para o exercício da cidadania; a defesa da 

interdisciplinaridade; abandono do currículo prescritivo; organização do processo 

ensino e aprendizagem a partir da realidade do educando; e o uso da avaliação 

formativa. Os pontos de afastamento entre a PPP-EJA/Goiânia e a Abordagem CTS 

são: orientações acerca das inter-relações CTS; concepção positivista da Ciência; 

educação tecnológica; valores e ética. Depreende-se, portanto, que no que se refere 

aos aspectos metodológicos e políticos a PPP-EJA/Goiânia apresenta abertura para 

o desenvolvimento da Abordagem CTS, contrariamente ao aspecto epistemológico. 

3.4 Categoria Ação Educativa 

A categoria Ação Educativa indica a defesa, por parte da SME de Goiânia, da 

consideração da prática social como início e fim do processo de conhecimento; do 

professor como mediador no processo de ensino e aprendizagem, bem como 

expressa a adoção das teorias de Paulo Freire ao assumir a politicidade do ato 

educativo e uma prática educativa dialógica que são apresentadas no quadro 5. 

Quadro 5 - Resultados da Análise de Conteúdo da Proposta Político-Pedagógica de 
Goiânia para o Ensino de Ciências na Educação de Jovens e Adultos relativos à 
Ação Educativa. 

Categoria: Ação Educativa 

Subcategoria Unidade de 
Registro Unidade de contexto 

Prática
Docente

Professor como 
mediador

“Compreende-se que, ao partir de um diagnóstico da 
realidade dos/as alunos/as os/as educadores/as se 
tornam mediadores entre cultura popular e saber 
científico.” (p. 26). 

Prática
educativa
Dialógica 

“[...] a SME tem por eixo norteador da PPP princípios 
fundamentais como: a cidadania, a identidade, a 
aprendizagem, a linguagem e o trabalho coletivo, que 
visam garantir uma prática educativa dialógica para a 
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EAJA.” (p. 11). 

Politicidade do 
Ato educativo 
(Paulo Freire) 

“[...] esta proposta traz como referencial primeiro a teoria 
freiriana de educação que diz respeito à politicidade do 
ato educativo com base na qual foi possível elaborar os 
princípios que norteiam a proposta.” (p. 13). 

Prática Social “[...] a ação educativa deve considerar que: a prática 
social, isto é, a realidade construída pelos homens e na 
qual se inserem, é a fonte do conhecimento; [...] a 
prática social, compreendida como construção, é critério 
de verdade e o fim último do processo de conhecimento 
[...].” (p. 14). 

Fonte: elaborado pela autora 

3.4.1 Subcategoria Prática Docente 
A prática docente, assumida explicitamente como política, deve ser dialógica 

assim como deve ter o professor como o mediador do processo de ensino e 

aprendizagem, tendo sempre como ponto de referência a prática social. 

3.4.2 Interpretação para a Categoria Ação Educativa 

A PPP-EJA/Goiânia é bastante explícita na adoção das teorias de Paulo 

Freire, sobremaneira ao dar indicativos para a ação docente, pois defende que esta 

seja política e dialógica, além de ser elaborada a partir e com fim a prática social.

Sobre o caráter dialógico da ação docente, é possível observar que a PPP-

EJA/Goiânia se aproxima ao que é defendido no EC por meio da Abordagem CTS, 

uma vez que este último compreende que “o objetivo principal do professor é a 

promoção de uma atitude criativa, crítica e fundamentada, em vez de conceber o 

ensino como um processo de transmissão de informação autorizada.” (GONZÁLEZ-

GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-LÓPEZ, 1996, p. 233, tradução nossa). Deste 

modo,

[...] O papel do professor em um currículo CTS humanístico implica: (i) ser 
protagonista no planejamento do currículo e das aulas dedicando suficiente 
tempo a essas atividades; (ii) organizar o ensino por temas de relevância; 
(iii) estimular a participação e criatividade dos estudantes [...]; (iv) avaliar os 
estudantes com uma ampla variedade de instrumentos e (v) proporcionar 
um “clima” de aula intelectualmente estimulante e afetivamente acolhedora 
(PENICK, 1993; ACEVEDO, 1996 apud VÁZQUEZ-ALONSO; ACEVEDO-
DÍAZ; MANASSERO-MAS, 2005, tradução nossa). 
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O EC através da Abordagem CTS, tendo por pressuposto a negação de uma 

educação transmissiva, não poderia se pautar por um perfil docente centralizador e 

transmissivo, pois a formação cidadã se torna inacessível sem a possibilidade do 

diálogo, da negociação argumentativa. Assim, é indispensável ressaltar que retirar o 

professor do centro do processo de ensino e aprendizagem não significa diminuir 

sua importância na formação dos alunos, de modo que se venha a imaginar que ele 

transferiria a responsabilidade do ensino e da aprendizagem para o aluno. Mas, ao 

contrário, o que se propõe nessa mudança do papel atribuído ao professor, é que 

ele passe a atuar na perspectiva de facilitar, incentivar e/ou organizar a 

aprendizagem, e não mais na de transmitir verdades prontas e acabadas. Isto 

implica na compreensão do papel do professor como mediador (GIANOTTO; DINIZ, 

2010), e consequentemente, na compreensão do papel central dos estudantes como 

agentes ativos na apropriação do conhecimento.  

Corroborando com esta compreensão, González-Garcia, López-Cerezo e 

Luján-López (1996) defendem que as aulas de Ciências por meio da Abordagem 

CTS devem ser construídas coletivamente por professores e alunos, e não somente 

transmitida pelo professor, pois a negociação, o conflito e a chegada a um consenso 

são aspectos fundamentais no processo de ensino e aprendizagem. 

Na EJA este posicionamento do professor é bastante apropriado, pois os 

estudantes, como jovens e adultos que são, possuem muitas experiências do 

trabalho e da vida pessoal carregadas de conhecimentos do senso-comum que o 

professor deve buscar por meio do diálogo, da negociação que o estudante 

questione e reinterprete esses saberes. Um posicionamento centralizador e 

transmissivo geralmente afasta os alunos nesta modalidade de ensino, criando um 

obstáculo à apropriação dos conhecimentos escolares. 

Nesta acepção, a PPP-EJA/Goiânia apesar de não se posicionar 

explicitamente acerca dessa discussão, apresenta indicativos para a compreensão 

do papel do professor como mediador quando delimita a necessidade de a prática 

docente ser orientada a partir de um diagnóstico da realidade dos estudantes, assim 

como quando indica pesquisas, leituras, experimentações e debates como formas de 

os estudantes apropriarem-se do conhecimento, bem como na forma de avaliação 

do processo de ensino e aprendizagem discutido anteriormente. 

Assumir o EC por meio da Abordagem CTS significa a adoção de uma prática 

responsável e comprometida com a formação crítica e consciente do cidadão. 
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Portanto, é um compromisso ético e político do professor para com seu aluno, 

indicando claramente um projeto de Sociedade e de mundo a ser construído. É 

importante ressaltar esse caráter político da ação do professor, uma vez que ele 

possui o poder de decisão, delegado socialmente, sobre o que deve ser aprendido 

pelos estudantes. E política não se refere ao exercício de alguma forma de poder? 

Essa é a grande questão no que se refere à politicidade do ato educativo: o poder 

que é conferido ao professor de decidir o que e como ensinar. Ademais, ele poderia, 

desinteressadamente, formar mão-de-obra para o mercado de trabalho, ou contribuir 

para a formação do cidadão. Isso se configura em uma escolha, uma decisão! Ou 

seja, agir em sala de aula é um ato político, de poder. No entanto, não queremos 

reduzir a discussão sobre o papel do professor somente a uma escolha individual, 

cabendo exclusivamente a ele mudar a educação. Pois, sabemos que são vários os 

aspectos envolvidos no poder atribuído ao professor, e o que ele faz com isso é uma 

questão que envolve múltiplos fatores que influenciam a prática docente, como por 

exemplo, a formação (inicial e continuada) e as políticas públicas para a educação 

como um todo. 

Neste contexto, é possível observar que a PPP-EJA/Goiânia, apesar de não 

defini-lo explicitamente, assume o caráter político da ação docente não somente 

pela escrita deste propósito no documento, mas porque ao longo do documento é 

possível observar elementos que evidenciam esse compromisso, entre os quais 

estão: a defesa da inclusão social e de formação ética e política; defesa da 

necessidade de o aluno compreender, analisar e intervir na realidade social; e a 

defesa da prática educativa dialógica. 

É possível depreender, então, que na categoria Ação Educativa a PPP-

EJA/Goiânia apresenta pontos de aproximação com a Abordagem CTS, a saber: a 

defesa da prática educativa dialógica; a função do professor como mediador; o 

caráter político da prática docente; e a organização do processo de ensino e 

aprendizagem a partir e com fim último na prática social. 

3.5 Categoria Educando 

Esta categoria é constituída por elementos referentes aos educandos da EJA, 

no que concerne às especificidades deste público, bem como a maneira de conduzir 
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o processo de ensino e aprendizagem nesta modalidade de ensino que são 

apresentadas no quadro 6. 

Quadro 6 - Resultados da Análise de Conteúdo da Proposta Político-Pedagógica de 
Goiânia para o Ensino de Ciências na Educação de Jovens e Adultos relativos ao 
Educando.

Categoria: Educando 

Subcategoria Unidade de 
Registro Unidade de contexto 

Especificidade 
dos
Educandos

Aluno
trabalhador 

“o/a educando/a é um aluno/a trabalhador/a ou em vias 
de fato de se inserir no mundo do trabalho; portanto a 
categoria trabalho deve estar presente no cotidiano 
escolar.” (p. 14). 

Juventude A EAJA atende “50,44% de educandos e educandas na 
faixa etária entre 14 a 25 anos.” (p. 15). 

Atendimento
Diferenciado 

“A Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos tem 
especificidades que requerem um atendimento 
diferenciado, garantindo-lhes o acesso à educação 
fundamental em horário compatível com o/a educando/a 
trabalhador/a, carga-horária e currículo voltado à sua 
realidade, bem como flexibilidade de freqüência, 
matrícula e avanço a qualquer momento do ano.” (p. 
11).

Construção do 
Conhecimento

Significação de 
informações

“O aprendizado não acontece pela mera exposição de 
informações, mas sim por meio da significação dessas 
informações pelo sujeito ao qual se destinam, o que 
apenas é possível pela relação dialética entre o que se 
conhece e o que se está conhecendo e pelo confronto 
entre saberes e conhecimentos, populares e científicos, 
num diálogo permanente.” (p. 15). 

Aprendizagem “A aprendizagem ocorre na construção conjunta do 
conhecimento, sendo educadores/as e educandos/as os 
seus sujeitos, tendo como ponto de partida os saberes e 
as necessidades sociais do/a educando/a e como 
referencial a mediação pelo/a educador/a.” (p. 12). 

Fonte: elaborado pela autora 
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3.5.1 Subcategoria Especificidades dos educandos
Os educandos da EJA possuem peculiaridades dentre as quais destacamos 

os jovens trabalhadores que, por suas condições de trabalho, exigem atendimento 

diferenciado nas escolas, como por exemplo, “o acesso à educação fundamental em 

horário compatível com o/a educando/a trabalhador/a, carga-horária e currículo 

voltado à sua realidade, bem como flexibilidade de freqüência, matrícula e avanço a 

qualquer momento do ano.” (GOIÂNIA, 2005, p. 11). 

3.5.2 Subcategoria Construção do conhecimento
A aprendizagem ocorre por meio da construção conjunta do conhecimento, 

“sendo educadores/as e educandos/as os seus sujeitos, tendo como ponto de 

partida os saberes e as necessidades sociais do/a educando/a e como referencial a 

mediação pelo/a educador/a.” (GOIÂNIA, 2005, p. 12). De tal modo, a aprendizagem 

só ocorre pela significação das informações pelo sujeito a que se destina, “o que 

apenas é possível pela relação dialética entre o que se conhece e o que se está 

conhecendo e pelo confronto entre saberes e conhecimentos, populares e 

científicos, num diálogo permanente.” (GOIÂNIA, 2005, p. 15).  

3.5.3 Interpretação para a Categoria Educando 

A SME, do município de Goiânia, explicita em várias passagens da Proposta 

Político-Pedagógica para a EJA a preocupação com as especificidades dos 

estudantes os quais, em sua maioria, são trabalhadores que compõem a faixa etária 

entre 14 e 25 anos. Com base nesta constatação, a SME defende um atendimento 

diferenciado, garantindo-lhes acesso à educação fundamental em horário 

compatível, carga-horária e currículo voltado à sua realidade, bem como flexibilidade 

de frequência, matrícula e avanço a qualquer momento do ano (GOIÂNIA, 2005, p. 

11).

Como forma de consideração das especificidades dos educandos da EJA, a 

SME compreende que a aprendizagem é construída na relação entre educadores e 

educandos “tendo como ponto de partida os saberes e as necessidades sociais do/a 

educando/a e como referencial a mediação pelo/a educador/a.” (GOIÂNIA, 2005, p. 

12).

Desse modo, para a SME  
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[o] aprendizado não acontece pela mera exposição de informações, mas 
sim por meio da significação dessas informações pelo sujeito ao qual se 
destinam, o que apenas é possível pela relação dialética entre o que se 
conhece e o que se está conhecendo e pelo confronto entre saberes e 
conhecimentos, populares e científicos, num diálogo permanente. 
(GOIÂNIA, 2005, p. 15). 

Com relação à consideração das especificidades dos educandos, é 

indispensável ressaltar a necessidade de contextualização dos conhecimentos a 

serem ensinados, de modo que se construa uma vinculação do ensino com a vida 

do aluno e de suas potencialidades (SANTOS; SCHNETZLER, 2003). Dessa 

maneira, “deixa de ter sentido o ensino de conceitos pelos conceitos, não por estes 

não terem valor intrínseco, mas porque a sua importância será melhor 

percepcionada pelo aluno se eles aparecerem como via para dar sentido aquilo que 

é questionado.” (MARTINS, 2002, p. 30). Assim, os temas selecionados para o 

processo de ensino e aprendizagem propiciam uma identificação dos estudantes 

com as questões a serem postas em discussão. 

O fato de as orientações CTS favorecerem “um Ensino de Ciências e de 

Tecnologia que realmente levem em consideração as experiências e interesses 

pessoais e sociais dos estudantes” (ACEVEDO-DÍAZ; VÁSQUEZ-ALONSO; 

MANASSERO-MAS, 2003, p. 93, tradução nossa) se configura como uma maneira 

de promover a participação ativa do estudante na apropriação do conhecimento, 

uma vez que sem seu envolvimento ativo, muito pouco a escola pode contribuir com 

a aprendizagem e com a formação para a cidadania (SANTOS; SCHNETZLER, 

2003). Corroborando com esta ideia, Aikenhead (1994) afirma que o aluno, em um 

ensino CTS, deve ter um papel bastante diferente daquele proposto pelo ensino 

tradicional, pois, fundamentalmente, ele deve ser o centro do processo de ensino e 

aprendizagem. Nessa acepção, as aulas constituem um tempo-espaço para o 

exercício da participação, portanto exercício próprio de cidadania.

Nesse ponto de vista, pode-se depreender que a PPP-EJA/Goiânia se 

aproxima dos pressupostos da Abordagem CTS ao defender a seleção de temas e 

conteúdos a serem ensinados, a partir da realidade do educando, bem como 

considerar como ponto de partida, do processo de ensino e aprendizagem, a sua 

realidade, os conhecimentos prévios, interesses e expectativas dos mesmos. 
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Na Abordagem CTS, a aprendizagem é compreendida como um processo 

dialógico e colaborativo, pois está baseado na comunicação entre os estudantes e 

professores, entre os estudantes e os materiais selecionados para o 

desenvolvimento das atividades (GONZÁLEZ-GARCÍA; LÓPEZ-CEREZO; LUJÁN-

LÓPEZ, 1996). Então, se a aprendizagem acontece pela interação dialógica, as 

aulas devem acontecer por meio do debate e da reflexão coletiva acerca das 

questões estudadas, pois desse modo dá-se a possibilidade de o aluno reinterpretar 

seus conhecimentos à luz dos conhecimentos escolares.  

De maneira sucinta é possível depreender que os posicionamentos descritos 

anteriormente, como por exemplo, participação ativa dos estudantes na apropriação 

do conhecimento; a aprendizagem coletiva/colaborativa; a consideração da 

realidade do estudante; as estratégias de ensino que privilegiam o trabalho coletivo; 

o ensino pautado pelo diálogo; a necessidade de formação de valores éticos 

(SANTOS; MORTIMER, 2002; SANTOS; SCHNETZLER, 2003), compreendem 

pontos de congruência entre o EC por meio da Abordagem CTS e a PPP/EJA- 

Goiânia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode ser que para essa valia, 
precisemos afastar dois grandes mitos 

que impedem a ação: o primeiro é 
“Nada pode ser feito”, conduzindo ao 

imobilismo; o segundo é “Tudo pode ser 
feito”, levando ao delírio. 

Mário Sérgio Cortella 

Um importante aspecto discutido nesta dissertação se refere à defesa da 

necessidade de propiciar aos estudantes uma formação cidadã, assumindo a 

Abordagem CTS no Ensino de Ciências como uma forma adequada para atingir tal 

propósito na EJA. Nesse sentido, a Abordagem CTS se constitui em um caminho de 

grandes possibilidades para potencializar o processo de ensino-aprendizagem, pois 

é fundamentada na realidade, nos interesses e nas expectativas dos sujeitos 

envolvidos. 

Sobre os resultados e a respectiva discussão, serão feitas algumas 

considerações. De maneira sucinta, é possível concluir que o Movimento CTS, 

apesar de sua diversidade de enfoques, apresenta consenso em alguns aspectos 

acerca de sua inserção no meio educacional, entre os quais está a necessidade de 

formar pessoas para o exercício da cidadania e, também, no que se refere à 

negação de um ensino que tenha como base uma concepção positivista da Ciência 

e da Tecnologia. Isso implica no fomento da compreensão da dimensão social da 

Ciência e da Tecnologia e, principalmente do posicionamento crítico sobre as inter-

relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade. Com relação às questões 

metodológicas do EC, por meio da Abordagem CTS, os posicionamentos na 

literatura são mais diversificados, entretanto Strieder (2008) afirma que as revisões 

bibliográficas indicam a defesa de um ensino interdisciplinar e de uma abordagem 

interativa/dialógica e contextualizada dos conceitos científicos.
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No que concerne à análise da Proposta Político Pedagógica de Goiânia, foi 

possível observar que há aproximações desta com a Abordagem CTS no que se 

refere aos aspectos metodológicos, políticos e éticos, o que é bastante relevante, 

uma vez que orienta a prática docente de toda a rede  municipal de educação da 

capital.

No entanto, acerca da dimensão epistemológica, a PPP-EJA/Goiânia não 

abarca a possibilidade da inserção da Abordagem CTS, uma vez que a 

compreensão de Ciência implicitamente observada no documento possui traços 

positivistas, principalmente ao tratar os conteúdos de Ciências como “acúmulo 

científico conseguido nas áreas de biologia, química e física” (GOIÂNIA, 2005, p. 

26), bem como ao valorizar o conhecimento científico em detrimento do tecnológico, 

o qual não é mencionado na proposta. Além disso, não é apresentada a 

necessidade de problematização das relações entre Ciência, Tecnologia e 

Sociedade, mas, ao contrário, há forte ênfase na formação de um pensar científico e 

filosófico, o que ratifica a concepção de superioridade da Ciência.  

Também é possível evidenciar um paradoxo na PPP-EJA/Goiânia, uma vez 

que os aspectos metodológicos, políticos e éticos coerentes com a Abordagem CTS 

são antagônicos à concepção positivista de Ciência observada no documento. Esse 

paradoxo revela, além do vigor do paradigma tradicional da Ciência, a necessidade 

de pesquisas que analisem as condições de elaboração dos documentos que 

orientam a prática docente. É nesse aspecto que a reestruturação curricular 

proposta pela Abordagem CTS perpassa por transformações da Formação Inicial e 

Continuada dos professores. 

É sabido que apesar do amparo legal da LDB/1996 e da Resolução CNE/CP 

01/2002 _ que institui as diretrizes curriculares para a formação de professores da 

educação básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena _ e a 

Resolução CNE/CP 02/2002 _ que institui a carga horária dos cursos de licenciatura, 

parcela considerável dos cursos de licenciatura é organizada, ainda na atualidade, 

com base na racionalidade técnica e isso pouco contribui para que o professor adote 

posturas e práticas coerentes com a Abordagem CTS. As dificuldades em formar 

professores de maneira aproximada à legislação incitam questionamentos acerca da 

formação dos formadores de professores e da necessidade de superação da cultura 

acadêmica com raízes profundas na racionalidade técnica, como é possível 

depreender da dissertação intitulada “Aspectos relevantes das políticas públicas de 
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Formação de Professores: considerações dos gestores educacionais da cidade de 

Goiânia” (SANTOS, 2010), a qual analisa as concepções dos gestores do estado de 

Goiás sobre os aspectos que compõem as políticas de formação inicial e continuada, 

plano de carreira e salário dos professores e condições físicas das escolas.  É 

sabido, também, que existem questões estruturais que não são resolvidas por ações 

pontuais ou individuais, o que impele muito mais o questionamento sobre a 

desvalorização dos profissionais, das condições de trabalho e dos processos 

formativos.

Por fim, salientamos que a intenção em implementar a Abordagem CTS nos 

sistemas de ensino incita vários questionamentos que ultrapassam o fazer 

pedagógico e a legislação. Esses questionamentos estão relacionados ao tipo de 

Sociedade na qual estamos inseridos, ou seja: a população brasileira questiona a 

Ciência e a Tecnologia? A pós-modernidade, com sua crítica ao modelo de 

desenvolvimento linear e à crença no bem-estar oriundo dele já chegaram ao Brasil? 

Os brasileiros enxergam as inter-relações entre a Ciência, a Tecnologia e a 

Sociedade? Os brasileiros se sentem capazes de alterar os rumos da Sociedade e 

de sua realidade mais próxima? Os brasileiros se sentem motivados a participar das 

decisões e questões relacionadas à coletividade?

 Esses questionamentos devem conduzir a uma reflexão sobre a Abordagem 

CTS no contexto educacional brasileiro, principalmente na EJA, sob pena de se 

proclamar uma cidadania inatingível, haja vista os poucos canais de consulta 

popular, a incipiente organização social por meio de sindicatos e organizações não-

governamentais e a forte cultura tecnocrática no país. Parece mais coerente que a 

Abordagem CTS se configure, no contexto brasileiro, como forma de conquista da 

cultura de participação, de construção da cidadania. Portanto, é necessário agir. 

Façamo-lo! Sem nos esquecer, no entanto, do que é essencial nesta vida, e nos 

desviando das armadilhas que nos lançam do imediatismo ao imobilismo. 
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ANEXO 

ANEXO A – Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos: Proposta Político-
Pedagógica Rede Municipal de Goiânia



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

  

 

 

 



 

 

  

 

 

 



 

 

 

  

 

 



 

 

  

 

 

 



 

 

  

 

 

 



 

 

  

 

 

 



 

  

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 



 



 

  

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

  

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

  

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 



 

 

  

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 


